DECRETO Nº 5201,  DE  30  DE  JULHO  DE  1991.

DOE Nº 2338, DE 1º DE AGOSTO DE 1991.

Aprova o Regimento Interno da Secretaria  de Estado da Saúde com as nominatas das Funções Gratificadas, e dá outras providências.





O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V da Constituição Estadual,







D E C R E T A :





Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria de Estado da Saúde, que acompanha o presente Decreto.





Art. 2º - Ficam aprovadas as nominatas das Funções Gratificadas dos Órgãos que integram a Estrutura da Secretaria de Estado da Saúde, Anexo único do Regimento Interno.





Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.





Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 30 de julho de 1991, 103º da República.







OSWALDO PIANA FILHO








Governador




           
R E G I M E N T O     I N T E R N O




     SECRETARIA  DE  ESTADO  DA   SAÚDE





TÍTULO      I






   DAS   FINALIDADES






Art. 1º - A Secretaria de Estado da Saúde – SESAU, como Órgão de Direção Estadual do Sistema Único de Saúde – SUS, tem com finalidade:






I – estabelecer e executar a  política de saúde destinada a promover, nos campos econômico e social, a observância do 1º do art. 2º, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;






II – adotar mecanismos para aplicabilidade no Estado, da Lei nº 8142, de 28 de setembro de 1990, que dispõe sobre a participação da Comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área de saúde;






III – assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas;






IV – promover a descentralização para os municípios, dos serviços e das ações de saúde;






V – acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde  -  SUS;






VI – prestar apoio técnico e financeiro aos municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde;






VII – coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços:

a) de vigilância epidemiológica;

b) de vigilância sanitária;

c)  de alimentação e nutrição; e

d) de saúde do trabalhador;

                                                     VIII – participar da formulação da política  e da execução de ações de saneamento básico;






IX – participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes de trabalho;






X – em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de insumos e equipamentos para a saúde;






XI – identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos de alta complexidade, de referência estadual e regional;






XII – coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e gerir as unidades que permaneçam em sua organização administrativa;






XIII – estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das ações e serviços de saúde;






XIV – formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de procedimentos de controle de qualidade para produtos e substâncias de consumo humano;






XV – colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;






XVI – o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e mortalidade no âmbito do Estado de Rondônia;






XVII – o acompanhamento, a avaliação e divulgação do nível de saúde da população e das condições ambientais;






XVIII – organização e coordenação do Sistema de Informação e Estatística em Saúde;






XIX – a elaboração de normas técnicas e estabelecimentos de padrões de qualidade e parâmetros de custos que caracterizam a assistência à saúde;






XX – elaboração de normas técnicas e estabelecimentos de padrões de qualidade para promoção da saúde do trabalhador;






XXI – elaboração e atualização periódica do plano de saúde;






XXII – participação na formulação e na execução da política de formação e desenvolvimento de recursos humanos para a saúde;






XXIII – elaboração da proposta orçamentária do Sistema Estadual de Saúde, de conformidade com o Plano de Saúde;






XXIV – administração dos recursos orçamentários e financeiros, em cada ano, à saúde;






XXV – elaboração de normas para regular as atividades de serviços privados de saúde, tendo em vista a sua relevância pública;




XXVI – realização de operações externas de natureza financeira de interesse da saúde, autorizadas pela Assembléia Legislativa;






XXVII – normatizar e coordenar o Sistema Estadual de Sangue, Componentes e Derivados;






XXVIII – propor a celebração de convênios, acordos e protocolos internacionais relativos à saúde, saneamento e meio ambiente;






XXIX – elaborar normas técnicas-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde;






XXX – promover articulação com os órgãos de fiscalização do exercício profissional e outras entidade representativas da sociedade cívil  para a definição e controle dos padrões éticos para pesquisa, ações e serviços de saúde;






XXXI – promover a articulação da política e dos planos de saúde;






XXXII – realiza pesquisas e estudos na área de saúde;






XXXIII – definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária;






XXXIV – fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de atendimento emergencial;






XXXV – coordenar e participar na execução das ações de vigilância epidemiológica;






XXXVI – identificar os serviços municipais, de referência estadual para o estabelecimento de padrões técnicos de assistência à saúde;






XXXVII – acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde, respeitadas as competências municipais;






XXXVIII – executar ações de vigilância epidemiológica e sanitária em circunstâncias especiais, como uma ocorrência de agravos inusitados à saúde, que possam escapar do controle da direção municipal do Sistema Único de Saúde  -  SUS, ou que representem risco de disseminação estadual.







TÍTULO       II






DA  ESTRUTURA  GERAL







CAPÍTULO    I






DA ESTRUTURA  BÁSICA






Art. 2º - Integram a estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado da Saúde  -  SESAU:







I – nível de Direção Superior, o cargo de Secretário de Estado;







II – nível de Gerência, o cargo de Secretário Adjunto;







III – nível de Apoio e Assessoramento, as seguintes unidades:

a) Gabinete do Secretário;

b) Assessoria

                                                                IV – nível de Atuação Instrumental, as seguintes unidades:

a) Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação  -  NUPLAN;

b) Núcleo Setorial de Administração e Finanças  -  NAF.

                                                                  V – nível de Execução Programática:

a) Departamento de Informação e Estatística de Saúde  -  DIES;

b) Departamento de Ações e Serviços de Saúde  -  DASS;

c) Departamento de Epidemiologia  -  DE;

d) Departamento de Vigilância Sanitária  -  DEVIS.

                                                                   VI – nível Regional, as Delegacias Regionais de Saúde   -    DRS;







 V – nível de Atuação Deliberativa, Consultiva e Normativa, o Conselho Estadual de Saúde   -   CES.







Art. 3º - São Unidades Integradas da Secretaria de Estado da Saúde, as seguintes:








a)Centro de Medicina Tropical de Rondônia  -  CEMETRON;








b)Centro de Pesquisa e Tratamento de Malária do Vale do Guaporé   -   CPTM;








c)Policlínica Oswaldo Cruz  -  POC;








d)Pronto Socorro João Paulo II    -  PSJP II;








e)Centro de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia   -   HEMERON;








f)Laboratório Central  -  LACEN;








g)Central de Medicamentos  -  CEME.






CAPÍTULO    II


              DO  DETALHAMENTO  DA  ESTRUTURA  BÁSICA 










SEÇÃO   I




    DO  GABINETE   DO   SECRETÁRIO






Art. 4º - O Gabinete do Secretário compreende o próprio Gabinete.






SEÇÃO    II





    DA  ASSESSORIA






Art. 5º - A Assessoria compreende a própria Assessoria.






SEÇÃO    III


    DO NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO
 








Art. 6º - O Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compreende:






I – Equipe de Estudos e Pesquisas;






II – Equipe de Programação Setorial;






III – Equipe de Programas Especiais;






IV – Equipe de Organização, Sistemas e Métodos;






V – Equipe de Informática.






SUBSEÇÃO   I



 
     DA  EQUIPE  DE  ESTUDOS  E  PESQUISAS






Art. 7º - A Equipe de Estudos e Pesquisas compreende:






I – Grupo Técnico de Planejamento;






II – Grupo Técnico de Contratos e Convênios.






SUBSEÇÃO       II




      DA  EQUIPE  DE  PROGRAMAÇÃO  SETORIAL






Art. 8º - A Equipe de Programação Setorial comprende:






I – Grupo Técnico de Programação Orçamentária;






II – Grupo Técnico de Programação Extra-Orçamentária.






SUBSEÇÃO    III





DA  EQUIPE  DE  PROGRAMAS  ESPECIAIS






Art. 9º - A Equipe de Programas Especiais compreende a própria Equipe.






SUBSEÇÃO    IV



DA  EQUIPE  DE  ORGANIZAÇÃO, SISTEMAS  E  MÉTODOS






Art. 10 – A Equipe de Organização, Sistemas e Métodos compreende:







I – Grupo Técnico de Estruturação Organizacional;







II – Grupo Técnico de Sistemas e Métodos.






SUBSEÇÃO    V

                                        DA EQUIPE DE INFORMÁTICA






Art. 11 – A Equipe de Informática compreende a própria Equipe.






SEÇÃO    IV


        DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS






Art. 12 – O Núcleo Setorial de Administração e Finanças compreende:






I – Equipe de Comunicação e Documentação Administrativa;






II – Equipe de Recursos Humanos;






III – Equipe de Finanças;






IV – Equipe de Material e Patrimônio;






V – Equipe de Transportes e Serviços Gerais.






SUBSEÇÃO    I


 DA EQUIPE DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA






Art. 13 – A Equipe de Comunicação e Documentação Administrativa compreende:






I – Grupo de Protocolo e Expediente;






II – Grupo de Arquivo Setorial.






SUBSEÇÃO   II




DA  EQUIPE  DE  RECURSOS  HUMANOS






Art. 14 – A Equipe de Recursos Humanos compreende:






I – Grupo de Expediente de Pessoal;






II – Grupo de Cadastro Funcional;






III – Grupo de Desenvolvimento de Recursos Humanos.






SUBSEÇÃO     III





DA   EQUIPE  DE   FINANÇAS






Art. 15 – A Equipe de Finanças compreende:






I – Grupo de Controle Orçamentário;






II – Grupo de Controle Extra-Orçamentário;






III – Grupo de Registro e Acompanhamento Financeiro;






IV – Grupo de Prestação de Contas de Recursos do Sistema único de Saúde  -  SUS;






V – Grupo de Prestação de Contas dos Convênios Repassados e Recebidos;






VI – Grupo de Concessão e Prestação de contas de Diárias e Suprimento de Fundos.






SUBSEÇÃO   IV




DA EQUIPE DE MATERIAL E PATRIMÔNIO






Art. 16 – A Equipe de Material e Patrimônio compreende:






I – Grupo de Cotação de Preços;






II – Grupo de Almoxarifado Setorial;






III – Grupo de Patrimônio Setorial.






SUBSEÇÃO V



      DA EQUIPE DE TRANSPORTES E SERVIÇOS GERAIS






Art. 17 – A Equipe de Transportes e Serviços Gerais compreende:






I – Grupo de Transportes;






II – Grupo de Serviços Gerais.






SEÇÃO    V

      DO DEPARTAMENTO DE INFORMAÇÃO E ESTATÍSTICA DE SAÚDE






Art. 18 – O Departamento de Informação e Estatística de Saúde compreende:






I – Divisão de Produção e Análise de Informações de Saúde;






II – Divisão de Avaliação e Controle;






III – Divisão de Processamento de Dados;






IV – Divisão de Informação e Documentação.






SUBSEÇÃO      I

    DA DIVISÃO DE PRODUÇÃO E ANÁLISE DE INFORMAÇÕES DE SAÚDE






Art. 19 – A Divisão de Produção e Análise de Informações de Saúde compreende:






I – Seção de Informação de Natalidade;






II – Seção de Informação de Morbidade;






III – Seção de Informação de Mortalidade;






IV – Seção de Produção de Dados;






V – Seção de Análise.






SUBSEÇÃO   II



          DA DIVISÃO DE AVALIAÇÃO E CONTROLE






Art. 20 – A Divisão de Avaliação e Controle compreende:






I – Seção de Informação Hospitalar;






II – Seção de Informação Ambulatorial.






SUBSEÇÃO    III




DA DIVISÃO DE PROCESSAMENTO DE DADOS






Art. 21 – A Divisão de Processamento de Dados compreende:






I – Seção de Controle e Qualidade;






II – Seção de Desenvolvimento de Sistema;






III – Seção de Operação.






SUBSEÇÃO   IV




DA DIVISÃO DE INFÕRMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO






Art. 22 – A Divisão de Informação e Documentação compreende:






I – Seção de Documentação






II – Seção de Dados e Divulgação.






SEÇÃO   VI



      DO DEPARTAMENTO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE






Art. 23 – O Departamento de Ações e Serviços de Saúde compreende:






I – Divisão de Normatização, Acompanhamento e Avaliação Técnica:






II – Divisão de Ações Especiais de Saúde;






III – Divisão de Saúde Oral.






SUBSEÇÃO    I

DA DIVISÃO DE NORMATIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO TÉCNICA






Art. 24 – A Divisão de Normatização, Acompanhamento e Avaliação Técnica compreende:






I – Seção de Normatização e Padronização;






II – Seção de Supervisão e Avaliação.






SUBSEÇÃO  II



      DA DIVISÃO DE AÇÕES ESPECIAIS DE SAÚDE






Art. 25 – A Divisão de Ações Especiais de Saúde compreende:






I – Seção de Atenção à Saúde da Mulher;






II – Seção de Atenção à Saúde da Infância e Adolescência;






III – Seção de Saúde Mental;






IV – Seção de Controle de Doenças Crônico-Degenerativas;






V – Seção de Controle de Infecção Hospitalar;






VI – propor estudos e medidas que levem a melhoria constante da execução das atividades específicas da Divisão;






VII – coordenar, controlar e avaliar os projetos e atividades de capacitação e análise para o lazer;






VIII – assessorar o Diretor de Lazer, em assuntos de competência da Divisão.






SEÇÃO  VII



    DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA






Art. 19 – Á Diretoria Administrativa e Financeira será exercida por um Diretor, indicado pelo Superintendente e nomeado pelo Governador.






Parágrafo único – Á Diretoria Administrativa e Financeira compete a administração do patrimônio, dos materiais, dos recursos humanos, dos serviços de documentação, arquivo, protocolo, transporte, copa, cozinha, higiene, vigilância, conservação e limpeza dos prédios utilizados pela SUDER, bem como a administração financeira-orçamentária, inclusive a escrituração contábil.






Art. 20 – Á Divisão de Transportes e Serviços Gerais compete a distribuição de veículos às unidades da Superintendência; a análise dos pedidos de aquisição ou renovação de frota de veículos, a definição e locais para guarda, manutenção e abastecimento dos veículos, competindo-lhe ainda:






I – controlar e fiscalizar as execuções dos serviços;






II – controlar os veículos de terceiros de qualquer forma contratados ou cedidos;






III – elaborar estudos e projetos visando a racionalização da frota de veículos;






IV – prestar serviços de comunicação administrativo, protocolo, reprografia, serviços de copa, limpeza, vigilância, portaria, telefone e telex;






V – verificar periodicamente as condições das instalações, móveis, equipamentos e aparelhos instalados na Superintendência, ou em suas unidades desportivas, procedendo à reparação ou providenciando a reparação mediante serviços de terceiros, através da unidade competente;






VI – zelar pela segurança dos bens móveis e imóveis da SUDER;






VII – desenvolver outras atividades relacionadas à sua área de atuação.






Art. 21 – Á Divisão de Recursos Humanos compete as tarefas de planejar, organizar e controlar as várias funções de pessoal, competindo-lhe em especial:






I – promover a análise dos custos de pessoal da Superintendência, visando subsidiar as decisões de ordem financeira;






II – executar as atividades de administração de pessoal relativa ao recrutamento, seleção, admissão, treinamento, lotação, remanejamento, contratação e demissão de pessoal;






III – administrar e controlar as folhas de pagamento, coligindo dados relativos à inclusão de empregados, rescisões, alterações cadastrais e outros procedimentos.






IV – escriturar rigorosamente e atualizar o registro de empregados, cumprindo todas as exigências previstas na lei, no Plano de cargos e Salários, na Legislação Previdênciaria  e nas disposições internas;






V – informar, apresentar relatórios e subsidiar o Diretor Administrativo e Financeiro em assuntos relacionados à sua área de atuação.






Art. 22 . Á Divisão de Material e Patrimônio compete a administração de materiais, competindo-lhe em especial:






I – exercer as atividades de aquisição e recebimento, distribuição, registro, controle de estoque, de uso e guarda de materiais e equipamentos;






II – efetuar a padronização dos materiais permanentes e de consumo, bem como o recolhimento do material insensivel e sua alienação ou doação;






III – providenciar antecipadamente os materiais e equipamentos necessários ao desenvolvimento dos programas de trabalho da Superintendência;






IV – organizar e manter atualizado, o fichário dos bens patrimoniais, através de fichas e mapas;






V – desenvolver outras atividades relacionadas à sua área de atuação.






Art. 23 – Á Divisão de Execução Orçamentária compete proceder à execução orçamentária, realizando o controle necessário à implementação do sistema competindo-lhe em especial:






I – proceder à emissão de registros legais objetivando o controle dos saldos orçamentários:






II – manter atualizadas as fichas de controle de orçamento;






III – efetuar os lançamentos diários de notas de empenho;






IV – efetuar o balancete orçamentário mensal;






V – elaborar o Quadro Trimestral de Cotas;






VI – acompanhar a elaboração do orçamento anual, plurianual, bem como as suas revisões;






VII – proceder à execução de convênios no âmbito da SUDER.






Art. 24 – Á Divisão de Execução Financeira compete a direção e o controle das diretrizes financeiras da Superintendência, competindo-lhe em especial:






I – elaborar os cronogramas financeiros de desembolso e os boletins contábeis e financeiros periódicos da Superintendência;






II – responsabilizar-se pelo recebimento, guarda e a movimentação de dinheiro, e outros valores da Superintendência;






III – proceder à liquidação de despesas de acordo com dispositivos legais;






IV – proceder à movimentação de contas bancárias através de depósitos, ordens de pagamento, controle e saldos, ou cheques devidamente autorizados;






V – programar os pagamentos observada a disponibilidade de recursos financeiros, e as normas de execução financeira em vigor.






Art. 25 – Á Divisão de Controle Interno, compete a realização sintética e analítica da contabilização orçamentária, financeira e patrimonial da SUDER, obedecendo ao plano de contas, e as normas de contabilidade pública, competindo-lhe em especial:






I – garantir o cumprimento das exigências legais, para a liquidação de despesas;






II – proceder à prestação de contas dos responsáveis por adiantamentos concedidos;






III – elaborar a prestação de contas a ser encaminhada ao Tribunal de Contas;






IV – controlar os fornecedores do empenho;






V – registrar, controlar e interpretar todos os atos administrativos, contábeis e financeiros da Superintendência;






VI – proceder, à tomada de contas dos agentes responsáveis pelos bens e dinheiros públicos;






VII – realizar os balancetes, balanços e demonstrativos que se fizerem necessários;






VIII – proceder ao lançamento contábil e à escrituração dos Diários e Razão, relativos ao Sistemas Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e de Compensação;






IX – inventariar os bens móveis e imóveis, pertencentes à SUDER; ou conveniados;






X – analisar e encaminhar processos relativos a despesas com materiais, equipamentos, execução e prestação de serviços de despesas com pessoal;






XI – acompanhar a execução dos orçamentos, emitir empenhos e notas de anulação de empenhos;






XII – analisar todos os processos de despesas.






SEÇÃO   VIII




    DOS ESCRITÓRIOS REGIONAIS






Art. 26 – Os escritórios regionais serão implantados, por ato do Superintendente, em pontos estratégicos, considerados polos de significância desportiva, possuidores de infra-estrutura adequada; terão a finalidade de difundir fomentar e executar a política estadual do desporto e do lazer, em estreita articulação com entidades públicas, privadas e com as comunidades desportivas, servindo de unidades tércnicas, são vinculados ao gabinete do Superintendente.






SEÇÃO    IX




           DOS   EQUIPAMENTOS






Art. 27 – As Unidades Desportivas e de Lazer da Capital e do interior do Estado, subordinados ao Gabinete do Superintendente, compõem o Quadro de Equipamentos da SUDER; serão elementos físicos para a operacionalização das atidades de desporto e lazer no Estado, e terão suas competências detalhadas em regimento próprio.






CAPÍTULO    IV






DA   RECEITA






Art. 28 – Constituem receitas da Superintendência de Desportos e Lazer-SUDER, além das citadas na Lei Complementar nº 47, de 12 de julho de 1991, as seguintes:






I – as rendas provenientes do orçamento, de aluguel, e da cessão de uso de bens de seu patrimônio;






II – participar na renda de ingressos de espetáculos de toda e qualquer natureza que promover em suas instalações desportivas;






III – a renda de cadeiras cativas;






IV – as rendas resultantes de promoções que venha a realizar;






V – as rendas resultantes de loterias;






VI – quaisquer outros recursos previstos em Lei ou contrato.






CAPÍTULO     V





  DA AUDITORIA INTERNA






Art. 29 – Á Auditoria interna compete realizar, permanentemente, serviços de auditagem e controle da legitimidade de atos administrativos e financeiros competindo-lhe especialmente:






I – fiscalizar a execução orçamentária, financeira e patrimonial;






II – elaborar relatório ao Superintendênte sobre os balancentes mensais evidenciando a execução da despesa e receita orçamentária e extra orçamentária;






III – promover auditoria de periodicidade e incidência e variáveis, sobre os atos administrativos relacionados com despesas, receita, patrimônio, pessoal e material;






IV – propor modernização no sistema de controle Orçamentário, Financeiro e Patrimonial.






CAPÍTULO    VI





        DOS DIRIGENTES






Art. 30 – Os Órgãos componentes da estrutura da SUDER serão dirigidos:






I – O Gabinete, pelo Chefe de Gabinete;






II – As Diretorias de Desportos, de Lazer, e Administrativo e Financeira, por Diretores;






III – As divisões de Desporto Comunitário e Classista, de Desporto Estudantil, de Treinamento e Pesquisa, de Biblioteca e Museu do Desporto, de Atividades Permanentes e Especiais, de Assistência Comunitária, de Estudos e Pesquisas para o lazer, de Transportes e Serviços Gerais, de Recursos Humanos, de Material e Patrimônio, de Execução Orçamentária de execução Financeira de Controle Interno, por Chefes de Divisão;






IV – Os Escritórios Regionais, por Chefes de Escritório;






V – As unidades Desportivas e de Lazer, por Diretores.






CAPÍTULO    VII




DAS ATRIBUIÇÕES GERAIS DAS CHEFIAS






Art. 31 – São atribuições gerais das Chefias:






I – Os Diretores, além de suas atividades específicas, correspondentes à competência da Diretoria, tem as seguintes atribuições:






I – planejar, organizar, distribuir e dirigir os trabalhos que lhe forem cometidos, estabelecendo normas a serem observadas, de modo a alcançar maior eficàcia e rapidez na sua execução;






II – além das atribuições específicas relativas aos trabalhos que lhes são próprios, são atribuições das demais chefias:






I – apresentar ao Diretor a que está subordinado, trimestralmente, relatório por memorização das atividades do órgão a seu cargo, devendo manter mensalmente atualizado o registro de suas atividades;






II – emitir pareceres ou prestar informações sobre assuntos pertinentes ao órgão que dirige;






III – manter entendimento direto e estreita colaboração com os demais órgãos da SUDER;






IV – estudar medidas para melhoria dos serviços, submetendo-as à apreciação do Diretor a que estiver subordinado;






V – encaminhar ao Diretor a que se subordinar, dentro dos prazos fixados, os elementos necessários à elaboração da proposta orçamentária para cada exercício.






CAPÍTULO    VIII



    DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO ADMINISTRATIVA






Art. 32 – Constituem meios de comunicação escrita a serem utilizados pelos órgãos da SUDER: Portaria, Atos Normativos, Circular, Instrução de Serviços, Comunicação Interna, Relatório Interno.






I – A Portaria é privativa do Superintendênte, destinando-se a transmitir decisões de sua competência exclusiva;






II – O Ato Normativo é de competência dos Diretores, regulando atos relativos à sua área;






III – A Circular é o meio de comunicação utilizada pelos Diretores e Chefes de Divisão, com o objetivo de divulgar assuntos de interesse geral, no âmbito de suas respectivas competências;






IV – A Instrução de Serviço é expedida pelos Diretores e Chefes de Divisão, tendo por objetivo regular métodos de trabalho;






V – A Comunicação Interna tem utilização geral e destina-se basicamente, a solicitar providências e a prestar esclarecimentos ou informações de qualquer natureza;






VI – O Relatório Interno destina-se a descrever as atividades dos órgãos da SUDER, sendo utilizado pelos Diretores, Chefes de Divisão ou Chefe de Seção, indiferentemente ;






VII – O Boletim Interno tem por objetivo a divulgação de atos oficiais expedidos pela Superintendência; são susceptíveis de obrigatoriedade e publicação no Diário Oficial do Estado.






CAPÍTULO   VIII






      SEÇÃO   I





 
DO  EXPEDIENTE






Art. 33 – Os horários de funcionamento da SUDER serão fixados pelo Superintendente:






I – O Superintendente e os demais Diretores não são obrigados ao ponto podendo o Superintendente baixar ato concedendo dispensa do mesmo do mesmo aos servidores da SUDER, de acordo com a natureza do serviço;






II – será considerado extraordinário todo serviço executado além do número de horas normais de expediente, com autorização do Superintendente.






CAPÍTULO   IX




DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS






Art. 34 – A Superintendência de Desportos e Lazer-SUDER terá seu Quadro de Pessoal próprio e o regime jurídico, ressalvado os cargos em comissão, será estatutário e as normas de gestão de recursos humanos as adotadas pelo Poder Executivo.






Parágrafo único – O preenchimento de Quadro de Pessoal que trata o presente artigo, levará em conta, antes de contratações, a possibilidade a cessão com transferência, dos funcionários públicos dos diversos poderes do Estado, levando-se em conta critérios de qualidade e necessidade, e respeitando-se os direitos individuais de livre opção aos mesmos.






Art. 35 – O atual cargo de Superintendente da Superintendência de Desportos e Lazer-SUDER, fica mantido com a mesma denominação, com o mesmo nível e padrão de vencimentos de que trata a Lei Complementar nº 42, de 19 de março de 1991.






Art. 36 – Os cargos de Superintendente e de Diretores serão nomeados pelo Governador do Estado, dentre pessoas de reconhecida capacidade técnica e administrativa e reputação ilibada.






Parágrafo único – Os demais cargos da Superintendência de Desportos e Lazer-SUDER, serão nomeados pelo Superintendente.






Art. 37 – Fica o Superintendente da SUDER autorizado a instituir mecanismos de natureza transitória, visando à solução de problemas específicos e necessidades emergentes, bem como a resolver os cargos omissos neste regulamento.






Art. 38 – Fica aprovado o Anexo I que trata sobre o Organograma da SUDER, que a este acompanha.






Art. 39 – Ficam criadas as funções gratificadas constantes do Anexo II que a este acompanha, conforme o artigo 23, da Lei Complementar nº 02, de 24 de dezembro de 1984.






Art. 40 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.






Art. 41 – Revogam-se as disposições em contrário.






Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 30 de julho de 1991, 103º da República.







OSWALDO PIANA FILHO








Governador







ANEXO    II


                      
FUNÇÕES  GRATIFICADAS

           FUNÇÕES                        QUANTIDADE                         VALOR

	CHEFE DE DIVISÃO                                          
	               17
	        113.000,00

	ASSISTENTE TEC. I      
	               05                
	           96.050,00

	ASSISTENTE TÉC. II   
	                05
	            79.100,00

	SECRETÁRIA  I
	                02
	             79.100,00

	SECRETÁRIA  II
	                05
	             62.150,00

	MOTORISTA  I 
	                03
	             45.200,00

	AUXILIAR OPERACIONAL
	                08
	             22.600,00







VI – Seção de Suplementação Alimentar e Controle Nutricional;






VII – Seção de Saúde do Trabalhador.






SUBSEÇÃO    III





DA DIVISÃO DE SAÚDE ORAL






Art. 26 – A Divisão de Saúde Oral compreende:






I – Seção de Assistência à Saúde de Oral do Escolar;






II – Seção de Odontologia Sanitária.






SEÇÃO     VII


               DO DEPARTAMENTO DE EPIDEMIOLOGIA






Art. 27 – O Departamento de Epidemiologia compreende:






I – Divisão de Vigilância Epidemiológica e Programas Especiais;






II – Divisão de Imunização e Doenças Preveníveis por Imunizantes.






SUBSEÇÃO      I

DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E PROGRAMAS ESPECIAIS






Art. 28 – A Divisão de Vigilância Epidemiológica e Programas Especiais compreende:






I – Seção de Controle e Acompanhamento das Doenças Endêmicas;






II – Seção de Controle e Acompanhamento das Doenças Infecto-Contagiosas;






III – Seção de Controle e Acompanhamento das Doenças Transmissíveis por Animais Peçonhentos;






IV – Seção do Cólera;






V – Seção de Apoio Médico-Diaagnóstico;






VI – Seção de Pneumologia Sanitária;






VII – Seção de Dermatologia Sanitária;






VIII – Seção de Controle das Doenças Sexualmente Transmissíveis / AIDS.






SUBSEÇÃO    II

DA DIVISÃO DE IMUNIZAÇÃO E DOENÇAS PREVENÍVEIS POR IMUNIZANTES






Art. 29 – A Divisão de Imunização e Doenças Preveníveis por  Imunizantes compreende:






I – Seção de Imunização;






II – Seção de Controle e Acompanhamento das Doenças Preveníveis por Imunizantes.






SEÇÃO   VIII




DO DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA






Art. 30 – O Departamento de Vigilância Sanitária compreende:






I – Divisão de Fiscalização de Produtos relacionados com a Saúde;






II – Divisão de Fiscalização de Serviços e Saúde Ambiental.






SUBSEÇÃO   I

DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS RELACIONADOS COM A SAÚDE






Art. 31 – A Divisão de Fiscalização de Produtos Relacionados com a Saúde compreende:






I – Seção de Fiscalização de Drogas e Medicamentos






II – Seção de Fiscalização de Alimentos;






III – Seção de Fiscalização de Domissanitários;






IV – Seção de Fiscalização de Cosméticos e Correlatos;






V – Seção de Fiscalização de Agrotóxicos e Afins;






VI – Seção de Controle de Produtos Apreendidos.






SUBSEÇÃO    II

      DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS E SAÚDE AMBIENTAL






Art. 32 – A Divisão de Fiscalização de Serviços e Saúde Ambiental compreende:






I – Seção de Fiscalização do Exercício Profissional;






II – Seção de Fiscalização de Instalações de Serviços de Saúde;






III – Seção de Fiscalização da Saúde do Trabalhador;






IV – Seção de Fiscalização de Saneamento Urbano;






V -  Seção de Fiscalização de Ecologia Humana e Saúde Ambiental.






SEÇÃO     IX




DAS DELEGACIAS REGIONAIS DE SAÚDE






Art. 33 – As Delegacias Regionais de Saúde compreende:






I – Grupo de Apoio de Administração e Finanças;




II – Grupo Técnico de Acompanhamento e Controle das Ações de Saúde.






SEÇÃO     X




DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE






Art. 34 – O Conselho Estadual de Saúde terá sua organização e normas de funcionamento definidas em regimento próprio aprovado pelo respectivo Conselho e homologado pelo Governador do Estado, na forma da legislação pertinente do Sistema único de Saúde.






SEÇÃO    XI





DAS UNIDADES INTEGRADAS






Art. 35 – As Unidades Integradas terão seus regimentos internos aprovados por Decretos específicos.






TÍTULO    III

DAS COMPETÊNCIAS GERAIS E ESPECÍFICAS DOS ÓRGÃOS E UNIDADES






CAPÍTULO    I 




     DO GABINETE DO SECRETÁRIO






Art. 36 – Ao Gabinete do Secretário compete:






I – examinar e preparar o expediente a ser encaminhado aos Secretários de Estado e Adjunto da Saúde;






II – proporcionar atendimento ao público para as audiências com o Secretário;






III – prestar assistência administrativa aos Assessores do Secretário;






IV – prestar assistência direta e imediata aos Secretários de Estado e Adjunto da Saúde, apoiando-os segundo suas necessidades e áreas de interesse da Pasta;






V – elaborar respostas a convite e demais correspondências dos Secretários de Estado e Adjunto da Saúde;






VI – organizar e manter arquivo de correspondência e documentação dos Secretários de Estado e Adjunto e seus assessores;






VII – encaminhar atos para publicação no Diário Oficial do Estado, através da unidade competente do NAF/SESAU;






VIII – manter atualizada a relação nominal de autoridades federais, estaduais e municipais;






IX – coordenar as atividades de relações públicas internas e externas á Secretaria;






X – protocolar e dirigir a correspondência interna do Gabinete e os despachos do Secretário de Estado e Adjunto, aos demais órgãos da Secretaria;






XI – organizar e manter informações sobre a agenda do Secretário e do Secretário Adjunto;






XII – coordenar a elaboração de toda e qualquer correspondência oficial do Secretário e do Secretário Adjunto;






XIII – coordenar, controlar e providenciar todos os meios necessários de atendimento médico a ser prestado ao paciente, quando esgotados, todos os recursos de tratamento na localidade de assistência do mesmo, e desde que haja possibilidade de cura total ou parcial, em observância às normas do SUS;






XIV – prestar informações ao público sobre as atividades da Secretaria;






XV – coordenar os assuntos jurídicos relacionados à Secretaria;






XVI – acompanhar processos no âmbito do Gabinete;






XVII – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.






CAPÍTULO    II





       DA   ASSESSORIA






Art. 37 – Á Assessoria compete:






I – prestar assessoramento técnico, segundo as necessidades da Secretária, sob a forma de estudos, pesquisas, levantamentos, avaliação e pareceres;






II – apoiar o Gabinete do Secretário quanto aos Serviços de informações públicos sobre as atividades da Secretaria;






III – manter arquivo de noticias, notas e comentários sobre as atividades da Pasta;






IV – redigir notas, reportagens, artigos e comentários sobre as atividades da Secretaria para encaminhamento aos órgãos de difusão;






V – controlar a legitimidade de atos administrativos;






VI – revisar toda a correspondência oficial expedida pela Secretaria;






VII – orientar, no âmbito da pasta, as atividades relacionadas com imprensa e divulgação;






VIII – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços e atividades da Secretaria.






CAPÍTULO   III

DO NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO – NUPLAN






Art. 38 – Ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compete:






I – implantar, organizar e administrar o Sistema Estadual de Planejamento, no âmbito dos órgãos da Secretaria de Estado da Saúde;






II – contactar com os órgãos vinculados, visando á implementação e o estímulo do fluxo de informações para o planejamento;






III – definir a sistemática de informações da Secretaria e a obtenção das mesmas junto aos demais Núcleos Setoriais de Planejamento e Coordenação;






IV – criar e ativar a comunicação e o intercâmbio de informações para o planejamento entre as Unidades e o Núcleo Setorial;






V – preparar os relatórios de atividades de sua área, com encaminhamento ao Órgão Central do Sistema;






VI – executar as atividades relativas a planejamento, programação, orçamento, acompanhamento, controle e avaliação de planos, programas, projetos e atividades, modernização administrativa, estudos

e pesquisas em articulação com o Órgão Central do Sistema;






VII – assessorar técnicamente, as unidades de saúde, nos níveis estadual, regional e municipal;






VIII – orientar, supervisionar e avaliar os planos, programas, projetos e atividades desenvolvidas pelos órgãos regionais e demais unidades da SESAU, bem como dos municípios;






IX – definir critérios para o repasse de recursos para os municípios, de acordo com as normas vigentes.







SEÇÃO    I





DA EQUIPE DE ESTUDOS E PESQUISAS






Art. 39 – Á  Equipe de Estudos e Pesquisas compete:






I – observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas estabelecidas pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação, bem como assessorar o Secretário nas matérias a elas referentes;






II – coordenar a elaboração, rever e compatibilizar programas, projetos e atividades da Secretaria e das Unidades Integradas, bem como acompanhar, controlar e avaliar sua execução, observadas as diretrizes do Órgão Central do Sistema de Planejamento e Coordenação, promovendo estudos e pesquisas para o desenvolvimento das técnicas e procedimentos relacionados às atividades de planejamento e avaliação






III – coordenar, a nível setorial, a manutenção de fluxos permanentes de informações econômico-sociais destinadas à própria Secretaria e ao Órgão Central do Sistema, objetivando facilitar os processos decisórios e a coordenação das atividades governamentais e da organização do setor saúde;






IV – auxiliar o Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação no acompanhamento e avaliação dos planos, programas, projetos e atividades setoriais, encaminhando-lhe as informações que forem solicitadas;






V – estabelecer cooperação técnica, científica e financeira com as demais instituições de ensino e serviço, para intercâmbio de experiência e realização de projetos de interesse do Sistema de Saúde;






VI – promover a articulação para a realização de convênios e contratos com entidades nacionais e internacionais de pesquisa, visando o repasse para o Sistema Estadual de Saúde;






VII – avaliar a prestação de contas apresentada pelos serviços de pesquisa de acordo com os convênios e contratos realizados;






VIII – zelar para a manutenção de elevados níveis de eficiência e estreita articulação entre os Núcleos Setoriais do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação;






IX – exercer outras atividades correlatas com sua área de competência.






SUBSEÇÃO     I




DO GRUPO TÉCNICO DE PLANEJAMENTO






Art. 40 – Ao Grupo Técnico de Planejamento compete:






I – a elaboração de planos, rever e compatibilizar programas, projetos e atividades da Secretaria, bem como, acompanhar, controlar e avaliar sua execução, observadas as diretrizes do Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento – SEPLAN;






II – assessorar o Órgão Setorial do Sistema Estadual de Planejamento, no acompanhamento e avaliação geral dos planos, programas, projetos e atividades setoriais, encaminhando-lhes as informações que forem solicitados;






III – prestar assessoramento aos municípios na elaboração dos planos, programas e projetos, bem como no encaminhamento de informações que lhe forem solicitados;






IV – elaborar relatórios de atividades inerentes a sua área.






SUBSEÇÃO    II




DO GRUPO TÉCNICO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS






Art. 41 – Ao Grupo Técnico de Contratos e Convênios compete:






I – elaborar as propostas de convênios a serem assinados com os municípios e outros órgãos, bem como, seus planos de aplicação, de acordo com os critérios definidos pelo Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação;






II – manter quadro demonstrativo atualizado com o repasse de recursos repassados aos municípios e outros órgãos;






III – acompanhar e avaliar os contratos e convênios realizados com os municípios e outros órgãos;






IV – manter arquivo atualizado dos contratos e convênios realizados pela Secretaria de Estado da Saúde;






V – elaborar relatório de atividades, inerentes a sua área.







SEÇÃO    II




       DA EQUIPE DE PROGRAMAÇÃO SETORIAL






Art. 42 – À Equipe de Programação Setorial compete:






I -  coordenar a nível setorial a elaboração da programação orçamentária e de planos operativos anuais, para posterior remessa ao Órgão Central do Sistema;






II – solicitar à Equipe do Núcleo Setorial de Administração e Finanças que preste as informações necessárias a execução de suas atividades;






III – acompanhar a execução do orçamento, junto à Equipe de Finanças e prestar informações ao Órgão Central de conformidade com as normas em vigor, ou sempre que for solicitado;






IV – receber da Equipe de Finanças todas as propostas que impliquem em alterações orçamentárias, analisá-las e submetê-las às autoridades competentes;






V – encaminhar ao Órgão Central do Sistema, após manifestação das autoridades competentes, todas as solicitações que impliquem em alterações orçamentárias.






SUBSEÇÃO     I


       DO GRUPO TÉCNICO DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA






Art. 43 – Ao Grupo Técnico de Programação Orçamentária compete:






I – elaborar planilhas, mapas e quadros demonstrativos dos recursos orçamentários;






II – encaminhar documentos de sua área ao Órgão Central;






III – efetuar alterações orçamentárias;






IV – analisar pedidos de liberação de recursos oriundos da Equipe de Finanças do NAF/SESAU;






V – alocar recursos em processos;






VI – manter atualizado o controle orçamentário.






SUBSEÇÃO     II


DO GRUPO TÉCNICO DE PROGRAMAÇÃO EXTRA-ORÇAMENTÁRIA







Art. 44 – Ao Grupo Técnico de Programação Extra-Orçamentária compete:






I – elaborar planilhas, mapas e quadros demonstrativos dos recursos extra-orçamentários;






II – encaminhar documentos de sua área ao Órgão Central;






III – efetuar alterações extra-orçamentária;






IV – acompanhar e controlar a execução dos convênios oriundos de recursos extra-orçamentários;






V – acompanhar as atividades de ação conjunta do Estado com os Municípios;






VI – alocar recursos em processos;






VII – manter atualizado o controle extra-orçamentário.







SEÇÃO    III





DA EQUIPE DE PROGRAMAS ESPECIAIS






Art. 45 – Á Equipe de Programas Especiais compete:






I – a articulação intra e interinstitucional com os setores técnicos responsáveis por ações de interesse dos Programas Especiais, no sentido de nivelar informações e conhecimentos dos Programas quanto à filosofia, objetivos, público-meta, metodologia e procedimentos operacionais, prazos, etc.






II – acompanhar, avaliar e supervisionar a execução das ações relativas aos programas especiais, no âmbito da Secretaria;






III – planejar e participar da elaboração dos Planos Operativos Anuais, considerados especiais, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde.







SEÇÃO     IV



DA EQUIPE DE ORGANIZAÇÃO, SISTEMAS E MÉTODOS






Art. 46 – Á Equipe de Organização, Sistemas e Métodos compete:






I – programar e executar as atividades relacionadas com o contínuo aperfeiçoamento administrativo da sua Secretaria;






II – realizar trabalhos de delineamento, análise e avaliação de sistemas, estruturas e procedimentos administrativos no âmbito da sua Secretaria;






III – elaborar estudos e definir a necessidade de implantação de serviços na área de informática;






IV – elaborar e implantar projetos que introduzam novas tecnologias no sistema administrativo da sua Secretaria em consonância com o Órgão Central do Sistema.






SUBSEÇÃO    I


DO GRUPO TÉCNICO DE ESTRUTURAÇÃO ORGANIZACIONAL






Art. 47 – Ao Grupo Técnico de Estruturação Organizacional compete:






I – promover e orientar todo o processo de estruturação e reestruturação organizacional no âmbito da Secretaria;






II – promover a identificação de fatores que possam concorrer para a inoperância da estrutura organizacional, propondo as correções necessárias;






III – elaborar, analisar e avaliar, em conjunto com a Coordenadoria de Organização, Sistema e Métodos – SEPLAN, projetos organizacionais que em função da identificação das atividades administrativas da SESAU, estabelecendo princípios de centralização e descentralização e fixem responsabilidade, relações e competências de órgãos e unidades integradas da estrutura da Secretaria de Estado da Saúde;






IV – realizar estudos, analisar e emitir parecer sobre a proposta de criação, extinção, fusão e organização, reorganização, expansão e incorporação de unidades e órgãos da Secretaria;






V – elaborar, analisar, acompanhar e avaliar a implantação da estrutura organizacional das unidades e órgãos da Secretaria.






SUBSEÇÃO    II



    DO GRUPO TÉCNICO DE SISTEMAS E MÉTODOS






Art. 48 – Ao Grupo Técnico de Sistemas e Métodos compete:






I – orientar e coordenar a elaboração de normas, procedimentos e rotinas que visem a racionalização das atividades da Secretaria;






II – assessorar os Órgãos e Unidades Integradas da Secretaria, na solução de programas administrativos complexos;






III – definir critérios para avaliação do desempenho administrativo dos Órgãos e Unidades da Secretaria;






IV – analisar e codificar formulários e impressos da Secretaria;






V – emitir apreciação conclusiva sobre as iniciativas modernizantes desenvolvidas no nível da Secretaria;






VI – orientar, acompanhar e avaliar a implantação de projetos de racionalização administrativa no âmbito da Secretaria;






VII – desenvolver em conjunto com a Coordenadoria de Organização, Sistemas e Métodos – SEPLAN, a operacionalização de ações que visam a racionalização dos procedimentos e métodos utilizados, no âmbito da Secretaria.







SEÇÃO     V





    DA EQUIPE DE INFORMÁTICA






Art. 49 – Á Equipe de Informática compete:






I – coordenar as atividades de informática no seu Órgão;






II – cumprir e fiscalizar o cumprimento das diretrizes e normas estabelecidas pelo CEI, colaborando com o seu aprimoramento;






III – elaborar e encaminhar anualmente o Plano Diretor de Informática do Órgão à Secretaria Executiva do CEI, para consolidação do Plano Diretor de Informática do Estado;






IV – administrar a operação a nível setorial;






V – manter controle sobre índices de produtividade da digitação e utilização de equipamentos instalados;






VI – articular o Órgão Setorial com o Órgão Central;






VII – fornecer dados para o Banco de Dados do Sistemas de Informática;






VIII – desenvolver estudos, pesquisas, diagnósticos sobre o processo de informatização do Órgão, visando a aperfeiçoar o seu funcionamento e desempenho.






CAPÍTULO     IV


DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS






Art. 50 – Ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças compete:






I – a implantação, organização e administração dos Sistemas Estaduais de Administração e de Finanças, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde;






II – coordenar e acompanhar o desempenho do Grupo de Apoio de Administração e Finanças das Unidades Integradas da Secretaria;






III – a direção e controle das diretrizes financeiras da Secretaria e de suas Unidades Integradas;






IV – a definição da Sistemática de Informações Administrativas e Financeiras da Secretaria e de suas Unidades Integradas, em observância às normas emanadas dos Órgãos Centrais de Administração e de finanças.






V – a preparação de relatórios de sua área de competência, encaminhando-os aos Órgãos Centrais dos Sistemas de Administração e de Finanças;






VI – exercer outras competências, de acordo com as orientações dos Órgãos Centrais dos Sistemas Estaduais de Administração e de Finanças.







SEÇÃO    I

       DA EQUIPE DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA



 








Art. 51 – À Equipe de comunicação e Documentação Administrativa compete:






I – organizar e manter fichários da documentação dos atos e fatos que tratem de assuntos de interesse da Secretaria;






II – registrar os atos administrativos expedidos pelas autoridades e dirigentes da Secretaria;






III – encaminhar, para publicação, toda matéria que deva ser divulgada;






IV – administrar a guarda dos processos e documentos originais dos atos administrativos bem como as cópias dos atos de pessoal;






V – controlar a movimentação interna e externa de processos e documentos, bem como a distribuição dos Diários Oficiais, jornais, revistas e outras publicações;






VI – receber, registrar, classificar e controlar os documentos que derem entrada nos respectivos órgãos, bem como acompanhar o seu trâmite, zelando pelo cumprimento dos prazos estabelecidos;






VII – organizar, manter e coordenar os serviços de biblioteca quando a Secretaria não contar com serviço especializado para tal fim;






VIII – manter e organizar o arquivo intermediário setorial dos documentos e processos até o máximo dois anos;






IX – encaminhar ao Arquivo Geral do Estado, após o período de dois anos, todos os documentos e processos;






X – executar os serviços de reprografia da Secretaria e manter os controles pertinentes;






XI – elaborar relatórios de suas atividades encaminhando-os ao Órgão Central do Sistema de Administração.






SUBSEÇÃO    I



    DO GRUPO DE PROTOCOLO E EXPEDIENTE






Art. 52 – Ao Grupo de Protocolo e Expediente compete:






I – receber, registrar, codificar, distribuir e expedir documentos, processos e correspondências;






II – controlar a tramitação interna e externa de processos e documentos registrados, zelando pelo cumprimento, dos prazos estabelecidos, bem como a distribuição dos diários oficiais;






III – formalizar todos os processos oriundos da Secretaria;






IV – organizar e manter fichários da documentação dos atos e fatos que tratem de assuntos de interesse da Secretaria;






V – registrar os atos administrativos expedidos pelas autoridades e dirigentes da Secretaria;






VI – proceder a entrega externa dos documentos oriundos da Secretaria;






VII – prestar informações a respeito de processos, documentos e outros em andamento e no arquivo setorial;






VIII – reproduzir documentos através dos processos mimeográficos e xerográficos;






IX – realizar e controlar operação dos serviços telefônicos;






X – executar outras tarefas específicas visando á operacionalização dos serviços de sua competência.






SUBSEÇÃO    II




  DO GRUPO DE ARQUIVO SETORIAL






Art. 53 – Ao Grupo de Arquivo Setorial compete:






I – prestar o apoio administrativo, acompanhamento e execução das normas de arquivo, em observância as diretrizes estabelecidas pela Divisão de Arquivo Geral – SEAD;






II – cumprir normas sobre recebimentos, controle de tramitação e arquivamento de expedientes e documentos administrativos;






III – utilizar técnicas e equipamentos para guarda e microfilmagem de documentos oficiais;






IV – restaurar a documentação recebida;






V – efetuar triagem obedecendo as regras estabelecidas na tabela de temporalidade;






VI – conferir, examinar, classificar e registrar a documentação recebida, conservando o acervo sob sua responsabilidade;






VII – manter e organizar o arquivo intermediário setorial dos documentos e processos até no máximo dois anos;






VIII – cumprir normas emanadas da Divisão de Arquivo Geral  -  SEAD, referentes à utilização do acervo, no que tange a arquivamento e desarquivamento de documentos e processos;






IX – encaminhar à Divisão de Arquivo Geral  -  SEAD, após o período de dois anos, todos os documentos e processos;






X – executar outras tarefas específicas visando à operacionalização dos serviços de sua competência.







SEÇÃO    II




      DA EQUIPE DE RECURSOS HUMANOS






Art. 54 – À Equipe de Recursos Humanos compete:






I – coordenar a atualização do registro dos servidores lotados na Secretaria, ou órgão correspondente;






II – coordenar o registro de todas as ocorrências de pessoal, especialmente afastamentos, férias licenças, etc;






III – instruir todos os processos e expedientes da área de pessoal, propondo, quando couber, a aplicação de legislação vigente, encaminhando-os à autoridade competente;






IV – elaborar atos relativos a pessoal do órgão, assim como preparar os termos de posse;






V – lavrar atos de concessões de salário-familia, licença especial, gratificação por tempo de serviço e demais vantagens, bem como instruir os processos, elaborando os respectivos atos;






VI – acompanhar o registro de ponto, anotando nos cartões de ponto justificativas de faltas e elaborar folhas de frequência mensal para visto dos dirigentes das unidades administrativas a que se referirem






VII – registrar a lotação dos servidores da Secretaria ou órgão e as suas movimentações;






VIII – prestar assistência aos servidores e seus dependentes, orientando-os na solução de problemas pessoais relacionados à sua vida funcional;






IX – zelar pelo cumprimento das normas relativas ao aperfeiçoamento profissional e à progressão funcional dos servidores:






X – proceder à apuração do tempo de serviço dos servidores lotados na Secretaria ou órgão, para fins de concessão de licença especial, gratificação por tempo de serviço e aposentadoria;






XI – manter registro dos cargos efetivos, empregos permanentes, cargos em comissão e funções gratificadas, pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria ou órgão, assim como a identificação dos respectivos ocupantes;






XII – solicitar ao NAF, a aquisição de Vale-Transporte na quantidade exata necessária para cada mês;






XIII – controlar, através da prestação de contas, todo o processo de aquisição e distribuição dos Vales-Transportes em todos os Órgãos e Unidades da Secretaria;






XIV – cumprir as normas emanadas pelo Órgão Central do Sistema;






XV – encaminhar relatórios ao Órgão Central do Sistema.






SUBSEÇÃO    I



       DO GRUPO DE EXPEDIENTE DE PESSOAL






Art. 55 – Ao Grupo de Expediente de Pessoal compete:






I – protocolar e controlar entrada e saída de processos e documentos na Equipe de Recursos Humanos;






II – atender e orientar os servidores nos assuntos funcionais;






III – supervisionar e orientar os trabalhos nos sub-grupos, aos aos despachos em processos e outras tarefas;






IV – prestar assessoramento ao chefe da Equipe de Recursos Humanos;






V – expedir ofícios, memorando, telexes  e outros expedientes da equipe;






VI – efetuar a análise dos processos pertencentes a diversas Secretarias de Estado e encaminhar a chefia da Equipe de Recursos Humanos;






VII – efetuar a devolução de processos internos e externos;






VIII – manter sobre rigoroso controle e organização o registro dos servidores lotados na Secretaria, com suas respectivas localizações;






IX – solicitar o registro na ficha cadastral de cada servidor, tudo que se refere a: férias, faltas, portarias, decretos, transferência, adicional noturno, adicional de periculosidade, adicional de insalubridade, licenças em geral, afastamentos, movimentação do servidor, adicional de tempo integral e dedicação exclusiva-TIDE, área especial, certidão de nascimento, certidão de casamento, óbito, recisão de contrata e exoneração;






X – encaminhar a Divisão de Folha de Pagamento – DFP – SEAD, através de ofício, certidões de nascimento, óbito, casamento, para pagamento ou suspensão de pagamento;






XI – informar a situação funcional nos processos de TIDE, adicional noturno, adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, área especial, transferência, licença com ou sem vencimento, rescisão de contratos;






XII – controlar as publicações em Diário Oficial do Estado de todos os Atos de Concessões de direito do Servidor, para os respectivos registros nas fichas funcionais pelo Grupo de Cadastro;






XIII – fazer o cadastramento do servidor interessado na concessão do vale-transporte e outras providências necessárias ao atendimento do benefício junto à Equipe de Finanças, informando a DFP-SEAD,relação nominal dos servidores beneficiados, para fins de desconto;






XIV – prestar assistência aos servidores e a seus dependentes, orientando-os na solução de problemas pessoais relacionados à sua vida funcional;






XV – separar e distribuir aos diversos setores os contra cheques dos servidores federais e estaduais;






XVI – elaborar o expediente necessário à concessão dos direitos e vantagens dos servidores da Secretaria, com informações prévias para instruir os respectivos processos;






XVII – cientificar aos interessados a concessão ou indeferimento de solicitação sobre direitos e vantagens;






XVIII – efetuar o levantamento mensal do material de consumo necessário para a realização das atividades da Equipe de Recursos Humanos;






XIX – exercer demais competências de sua área, visando à operacionalização dos serviços de saúde.






SUBSEÇÃO      II




       DO GRUPO DE CADASTRO FUNCIONAL






Art. 56 – Ao Grupo de Cadastro Funcional compete:






I – organizar e manter atualizado a ficha cadastral dos servidores lotados na Secretaria, em pastas individuais de assentamento histórico  -  funcional;






II – controlar e anotar todas as ocorrências de pessoal, especialmente afastamento, férias, licenças, bem como, providenciar os registros e quando couber a elaboração de atos relativos a essas ocorrências;






III – proceder à apuração do tempo de serviço dos servidores lotados na Secretaria e em suas Unidades Integradas, para fins de concessão de licença especial, gratificação por tempo de serviço e aposentadorias;






IV – fiscalizar o registro de ponto, anotar nos cartões de ponto justificativas de faltas e elaborar folhas de frequência mensal para visto dos dirigentes das unidades administrativas a que se referirem;






V – elaborar listagens contendo nomes dos servidores para bloqueio de pagamento junto aos Bancos pagadores nos diversos municípios;






VI – elaborar “Boletim de Alteração de Frequência”  -  BAF, encaminhando aos respectivos órgãos de lotação na capital e demais municípios com 30 (trinta) dias de antecedência;






VII – exercer o necessário procedimento para concessão acompanhamento de licenças médicas e outras;






VIII – controlar as férias dos servidores, através do cronograma, enviado por cada unidade e municípios, comunicando à DFP-SEAD, as férias dos servidores para pagamento de 1/3;






IX – comunicar ao Grupo de Expediente de Pessoal para efetuar as devidas informações de férias, licenças e outras que devem ser processadas;






X – solicitar informações para efeito de processar demissão e exoneração a Coordenadoria de Desenvolviemnto de Recursos Humanos-SEAD, a Coordenadoria Geral de Finanças-SEFAZ, à Equipe de Finanças – NAF-SESAU, para obter informações, se o servidor tem alguma pendência;






XI – exercer outras competências de sua área.






SUBSEÇÃO     III


    DO GRUPO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS






Art. 57 – Ao Grupo de Desenvolvimento de Recursos Humanos compete:






I – levantar as necessidades de treinamento de pessoal da Secretaria, articulando com os órgãos competentes de programas de treinamento e desenvolvimento, através da Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos – SEAD;






II – executar programa de ação destinadas ao suprimento de Recursos Humanos, solicitando ao Órgão competente os procedimentos cabíveis, bem como, assessoria técnica a orientação de organização das atividades;






III – acompanhar e avaliar os resultados obtidos pelos servidores;






IV – identificar a necessidade de concursos públicos e processos seletivos;






V – executar instruções para avaliação de pessoal, com vista a progressão funcional por merecimento e antiguidade;






VI – prestar assistência aos servidores e aos seus dependentes, orientando-os na solução de problemas pessoais relacionados a sua vida funcional;






VII – zelar pelo cumprimento da normas relativas ao aperfeiçoamento profissional e à progressão funcional dos servidores;






VIII – exercer demais competências de sua área.







SEÇÃO    
III





             DA EQUIPE DE FINANÇAS






Art. 58 – Á Equipe de Finanças compete:






I – coordenar o registro contábil da receita e da despesa de acordo com as específicações constantes do orçamento e créditos adicionais;






II – coordenar o registro das operações que resultem dos débitos de natureza financeira, patrimonial e outras;






III – coordenar, acompanhar, orientar e avaliar as atividades orçamentárias e extra-orçamentárias, mantendo estreito vínculo e relação com a Equipe de Programação Setorial;






IV – coordenar a escrituração em livros de todos os lançamentos contábeis necessários ao controle orçamentário e financeiro;






V – coordenar a elaboração de Demonstrativos Contábeis, tais como: balancetes e balanço e o balanço setorial do Sistema;






VI – proceder a análise e interpretação contábil dos resultados apurados;






VII – encaminhar, periodicamente, ao Órgão Central do Sistema Estadual de Finanças, as informações e documentação contábil da Secretaria, de acordo com as normas vigentes;






VIII – manter registros para apuração de despesas;






IX – controlar e avaliar despesas de programas e de projetos, elaborando relatórios períodicos a este respeito;






X – coordenar o controle das disponibilidades orçamentárias e financeiras, de acordo com as informações recebidas, segundo as normas estabelecidas;






XI – prestar informações orçamentárias à Equipe de Programação Setorial  -  NUPLAN;






XII – coordenar a elaboração da programação financeira da Secretaria, de acordo com as normas emanadas do Órgãos Central, em atendimento as necessidades solicitadas pelos Órgãos e Unidades Integradas;






XIII – verificar se foram atendidas as exigências legais e regulamentares, para que as despesas possam ser empenhadas;






XIV – proceder à tomada de contas de adiantamentos concedidos e de outras formas de entrega de recursos financeiros;






XV – acolher, verificar e encaminhar a prestação de contas dos responsáveis por adiantamento;






XVI – examinar a prestação de contas de convênios de acordo com as cláusulas contratuais e plano de aplicação vigentes, encaminhando-os ao Órgão Setorial de Planejamento para as providências cabíveis;






XVII – supervisionar, orientar e acompanhar as atividades orçamentárias, financeiras e contábeis dos sub-grupos subordinados;






XVIII – manter arquivo organizado e atualizado da legislação pertinente à sua área;






XIX – exercer outras atividades correlatas, visando à operacionalização dos serviços de saúde.






SUBSEÇÃO    I


   DO GRUPO DE REGISTRO E ACOMPANHAMENTO FINANCEIRO

 
  
    






Art. 59 – Ao Grupo de Registro e Acompanhamento Financeiro compete:






I – controlar as disponibilidades financeiras, de acordo com as informações recebidas, segundo as normas estabelecidas;






II – registrar contabilmente a receita e a despesa de acordo com as especificações constantes do orçamento e créditos adicionais;






III – executar a programação financeira da Secretaria, de acordo com as normas emanadas do Órgão Central, em atendimento ás necessidades das Unidades Integradas e demais Órgãos da Secretaria;






IV – efetuar o controle e a distribuição de recursos financeiros, processamento e pagamento das despesas para os Órgãos e Unidades Integradas;






V – registrar os documentos de entrada e saída de recursos para fins de controle da aplicação financeira;






VI – elaborar e acompanhar diariamente o movimento de caixa, evidenciando as entradas e saídas de numerário e a relação de saldos das contas mantidas em estabelecimentos de crédito, movimentadas pelo Secretário de Estado da Saúde;






VII – providenciar abertura de contas, atualização de cadastro, de autógrafos de autoridades competentes para assinar ou abonar autorizações de pagamento;






VIII – fazer conferência da folha de pagamento da Capital e Interior, assim como, preparação do líquido a pagar e demais depósitos dos pagamentos da folha;






IX – assessorar ao NAF, na sua área de competência;






X – exercer outras competências correlatas e necessárias à eficiência ao desenvolvimento de suas atividades.






SUBSEÇÃO      
II




DO GRUPO DE CONTROLE ORÇAMENTÁRIO






Art. 60 – Ao Grupo de Controle Orçamentário compete:






I – executar e acompanhar a programação orçamentária da Secretaria, de acordo com as normas emanadas do Órgão Central, em atendimento às necessidades das Unidades;






II – elaborar a emissão, registro, controle e anulação de Nota de Autorização de Despesas e manter registro e controle de Notas de Empenho e anulação, determinadas pelo Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças;






III – elaborar demonstrativos analíticos mensais da execução orçamentária;






IV – registrar em fichas próprias, o orçamento inicial da Secretaria, bem como, todas as alterações autorizadas pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento;






V – efetuar o controle orçamentário, em conjunto com a Equipe de Programação Setorial do Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação  -  NUPLAN – SESAU;






VI – manter atualizado o acompanhamento e controle das dotações orçamentárias;






VII – compor como membro da Equipe de Prestação de Contas Mensal e Anual da Secretaria;






VIII – proceder o acompanhamento dos empenhos estimativos, contratos e convênios da Secretaria;






IX – proceder análise e empenhamento das folhas de pagamento de pessoal;






X – proceder o acompanhamento e controle de credores por empenho;






XI – assessorar ao NAF, na sua área de competência;






XII – elaborar relatórios mensais, semestrais e anuais de acordo com as solicitações do Órgão Central de Planejamento e das fontes repassadas de recursos a SESAU;






XIII – executar outras competências correlatas e necessárias a eficiência ao desenvolvimento de suas atividades.






SUBSEÇÃO      III



DO GRUPO DE CONTROLE EXTRA-ORÇAMENTÁRIO






Art. 61 – Ao Grupo de Controle Extra-Orçamentário compete:






I – executar e acompanhar a programação extra-orçamentária de acordo com as normas emanadas ao Órgão Central de Planejamento e do Sistema Único de Saúde;






II – elaborar a emissão, registro, controle de Notas de Autorização de Despesas, de Notas de Empenho, sub empenhos e anulações;






III – elaborar demonstrativos analíticos mensais da execução extra-orçamentária e do acompanhamento financeiro de acordo com as informações recebidas do setor competente;






IV – registrar em fichas as dotações orçamentárias dos recursos oriundos de convênios nos termos de seus planos de aplicações bem como todas as alterações devidamente efetuadas;






V – efetuar o controle extra-orçamentário em conjunto com a equipe de Programação Setorial do Núcleo Setorial de Planejamento;






VI – elaborar relatórios semestrais e anuais de acordo com as solicitações do Órgão Central de Planejamento e das fontes repassadoras de recursos à SESAU através de convênios;






VII – assessorar ao NAF, na sua área de competência;






VIII – executar outras competências correlatas e necessárias à eficiência ao desenvolvimento de suas atividades.






SUBSEÇÃO    IV

DO GRUPO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE






Art. 62 – Ao Grupo de Prestação de Contas de Recursos do Sistema Único de Saúde compete:






I – elaborar a prestação de contas dos recursos do Sistema único de Saúde, anexando os documentos exigidos pela Legislação ou pelos Convênios;






II – prestar assessoramento aos municípios sobre a prestação de contas, dentro de um rigoroso controle dos repasses, por elemento de despesa, assim como, apoiando-os quanto as constantes inovações do Sistema Único de Saúde;






III – analisar todos os planos de aplicação dos Municípios, prestar informações para o uso dos mesmo, conforme as exigências da Lei Orgânica de Saúde;






IV – elaborar a prestação de contas do orçamento próprio da Secretaria para agregar à prestação de contas do SUS;






V – exercer outras competências  necessárias visando à operacionalização dos serviços de saúde.






VI – efetuar em conjunto com o Grupo de Controle Extra-Orçamentário, inspeções periódicas nos municípios e em outras Instituições que vierem a receber recursos oriundos do Sistema Único de Saúde;






VII – atender com rigor e urgência as exigências determinadas do Escritório Regional do INAMPS/ local, bem como, do Tribunal de Contas e da Auditoria Geral do Estado;






VIII – exercer outras competências de sua área. 






SUBSEÇÃO    V

DO GRUPO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS  DOS CONVÊNIOS REPASSADOS E RECEBIDOS






Art. 63 – Ao Grupo de Prestação de Contas dos Convênios Repassados e Recebidos compete:

I – elaborar a prestação de contas de Convênios

 de acordo com as Cláusulas Contratuais e Plano de Aplicação vigentes, encaminhando ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação – NUPLAN, para as providências cabíveis, anexando os documentos exigidos pelos convênios;






II – acompanhar a execução orçamentária e financeira analizando as prestações de contas, controlando rigorosamente os repasses para a realização de Despesa de Capital;






III – elaborar relatórios referente a realização de todas as atividades prestadas pelos Municípios com os Recursos recebidos do Estado ou da União, através de via GAP ou outros meios;






IV – exercer outras competências de sua área.






SUBSEÇÃO     VI

DO GRUPO DE CONCESSÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE DIÁRIAS E SUPRIMENTOS DE FUNDOS






Art. 64 – Ao Grupo de Concessão e Prestação de Contas de Diárias e Suprimentos de Fundos compete:






I – elaborar, conferir e analisar o expediente necessário para atender às solicitações de suprimentos de fundos, diárias e notas de autorização de despesas, após autorização do Secretário;






II – proceder à tomada de contas de adiantamentos concedidos e de outras formas de entrega de recursos financeiros;






III – acolher, verificar e encaminhar a prestação de contas dos responsáveis por adiantamento, anexando os documentos exigidos pela legislação;






IV – controlar o suprimento de fundos e examinar a prestação de contas, fornecendo ao Chefe da Equipe de Finanças – NAF-SESAU, informações ao não cumprimento de prazos e preceitos legais;






V – informar mensalmente à Secretaria de Estado da Fazenda, Auditoria Geral e Tribunal de Contas, os Quadros Demonstrativos de Suprimento de Fundos concedidos, em atrasos e homologados;






VI – informar pendência em processos de rescisão e / ou exoneração;






VII – prestar orientações aos órgãos e servidores quanto ao processo de comprovação do recurso concedido;






VIII – elaborar relatórios à Auditoria Geral do Estado e Tribunal de Contas;






IX – exercer outras atividades correlatas com a sua área de competência.







SEÇÃO    IV




     DA EQUIPE DE MATERIAL E PATRIMÔNIO






Art. 65 – Á Equipe de Material e Patrimônio compete:






I – promover a padronização de material e a elaboração de manuais de especificação em consonância com a Seção de Normatização e Padronização do DASS;






II – promover o levantamento das necessidades de material de consumo, permanente, equipamentos e serviços com vistas à programação das aquisições e à elaboração da proposta orçamentária;






III – promover e solicitar a aquisição de material de consumo, permanente e equipamentos, bem como a contratação de serviços ou locação de bens de terceiros, contendo a cotação de preços das requisições de material;






IV – promover o recebimento do material, procedendo sua aceitação, e manter almoxarifado para sua guarda, preservação e distribuição, com os devidos registros das movimentações;






V – promover a recuperação e a redistribuição ou propor a alienação de material em disponibilidade;






VI – encaminhar ao Órgão Central informações, na forma definida por ele, sobre a execução das atividades do Sistema;






VII – providenciar o tombamento de todo o material permanente e manter registro das movimentações dos bens imóveis, identificando usuário e localização;






VIII – encaminhar anualmente, o inventário físico do patrimônio;






IX – preparar os processos de baixa de bens patrimoniais;






X – encaminhar aos órgãos competentes, documentação relativa às variações ocorridas no patrimônio;






XI – zelar pela segurança e conservação dos bens móveis e imóveis que integram a Estrutura da Secretaria de Estado da Saúde;






XII – encaminhar ao Órgão Central informações que lhe forem solicitadas sobre a execução das atividades do Sistema;






XIII – elaborar relatórios mensais da área para fins de controle;






XIV – exercer outras competências necessárias dentro de sua área, visando à operacionalização dos serviços de saúde.






SUBSEÇÃO    I




DO GRUPO DE COTAÇÃO DE PREÇOS






Art. 66 – Ao Grupo de Cotação de Preços compete:






I – preparar o expediente de cotação de preços para aquisição de materiais e serviços solicitados;






II – zelar pela clareza e exatidão das requisições de compras de materiais no que concerne às especificações;






III – providenciar a entrega dos pedidos as firmas para aquisições de serviços e materiais que independem de licitação;






IV – exercer outras tarefas necessárias dentro de sua área de competência visando à operacionalização dos serviços de saúde.






SUBSEÇÃO   II




DO GRUPO DE ALMOXARIFADO SETORIAL






Art. 67 – Ao Grupo de Almoxarifado Setorial compete:






I – receber e conferir quantitativamente e qualitativamente o material, procedendo sua aceitação e manter o almoxarifado para sua guarda, preservação e distribuição, com os devidos registros das movimentações aos usuários requisitantes;






II – zelar pela guarda do material armazenado, observando as normas de estocagem, segurança e preservação;






III – manter o fichário de localização de estoques, classificando e ordenando por grupos os materiais utilizados pelos diversos órgãos da SESAU;






IV – fornecer periodicamente ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças, os dados de identificação dos materiais estocados;






V – devolver ao fornecedor os materiais fora das especificações, informando ao Núcleo de Administração e Finanças, através da Chefia da Equipe de Material e Patrimônio;






VI – levantar o inventário periódico do material estocado para efeito de controle;






VII – participar da padronização de materiais adquiridos pela Secretaria de Estado da Saúde;






VIII – manter controle estatístico de consumo de materiais, por Unidade / Órgão requisitante;






IX – sugerir medidas para a substituição ou alienação de material inservível;






X – manter atualizado os registros de entrada e saída de materiais em estoque;






XI – manter atualizado o cadastro de servidores autorizados a receber materiais;






XII – comunicar ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças e à Unidade Requisitantes os atrasos e outras irregularidades cometidas pelos fornecedores;






XIII – entregar nota de empenho aos fornecedores;






XIV – informar recebimento à Equipe de Finanças para controle e pagamento;






XV – solicitar parecer técnico para o recebimento de itens complexos;






SUBSEÇÃO      III



          DO GRUPO DE PATRIMÔNIO SETORIAL






Art. 68 – Ao Grupo de Patrimônio Setorial compete:






I – cumprir as normas emanadas da SEAD, que regulem a administração do patrimônio pertencente à Secretaria de Estado da Saúde;






II – executar atividades de registro, classificação, tombamento, incorporação de bens adquiridos e manter articulação com o Grupo de Almoxarifado Setorial – SESAU e com o Órgão de manutenção do Sistema, bem como controlar a movimentação dos bens;






III – manter atualizado o cadastro dos bens móveis, com fichas de referência por grupo de material, por número de tombamento e por órgão, para fins de controle e informações;






IV – realizar as anotações necessárias à transferência de bens móveis de um para outro órgão;






V – controlar a movimentação e fiscalizar o uso e conservação dos bens patrimoniais móveis pertencentes à Secretaria e emitir relatório à Chefia da Equipe de Material e Patrimônio;






VI – elaborar a relação de bens móveis solicitada para leilão;






VII – excluir do patrimônio os bens a que foram dadas baixas;






VIII – encaminhar ao Órgão Central do Sistema, documentação relativa às variações ocorridas no patrimônio;






IX – providenciar a elaboração do inventário anual dos bens móveis e imóveis da Secretaria;






X – manter atualizado o registro da carga patrimonial com respectivos termos de responsabilidade, para efeito de identificação  do responsável pela guarda e conservação dos bens;






XI – orientar os usuários sobre o uso e conservação dos bens patrimoniais móveis e imóveis;






XII – registrar na Ficha Cadastral de Bens Imóveis, os bens imóveis recebidos através de compra, construção própria, doação, transferência ou permuta;






XIII – realizar, mediante autorização da Equipe de Material e Patrimônio, e por necessidade de serviço, a redistribuição ou transferência, entre órgãos dos bens móveis.






XIV – executar outras atividades correlatas visando a operacionalização dos serviços de saúde.







SEÇÃO     V




DA EQUIPE DE TRANSPORTES E SERVIÇOS GERAIS






Art. 69 – Á Equipe de Transportes e Serviços Gerais compete:






I – articular-se com a Coordenadoria de Transportes Oficiais  -  CTOF/SEAD, com a finalidade de manter o bom estado de uso dos veículos sob a responsabilidade da Secretaria;






II – propor ao Órgão  Central do Sistema de Administração / SEAD, a alteração na qualidade e / ou quantidade dos veículos da frota da Secretaria, de acordo com as necessidades justificadas;






III – comunicar ao Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças, o uso indevido de veículos da Secretaria, registrando, operando e controlando ocorrências com veículos;






IV – cumprir os dispositivos legais estabelecidos pelo Departamento Estadual de Trânsito  -  DETRAN e pela Coordenadoria de Transportes Oficiais  -  CTOF;






V – promover a apuração de responsabilidade decorrente de má utilização, infração e acidente de veículos;






V – propor alienação de veículos;






VII – promover, junto à Coordenadoria de Transportes Oficiais  -  CTOF, a recuperação e revisão periódica de veículos;






VIII – atestar a prestação de serviços de terceiros para fins de pagamento;






IX – supervisionar a execução dos serviços de conservação das instalações, móveis, equipamentos, transportes e aparelhos instalados na Secretaria, do sistema elétrico, hidraúlico e de comunicação interna;






X – registrar a entrada e saída de ferramentas, peças e acessórios;






XI – zelar pela segurança dos bens móveis e imóveis da Secretaria;






XII – supervisionar e manter os serviços de vigilância no prédio da Secretaria e de suas Unidades Integradas;






XIII – coordenar a execução dos serviços de copa da Secretaria;






XIV – elaborar relatórios das atividades desenvolvidas e encaminha-los ao Órgão Central do Sistema de Administração;






XV – exercer outras atividades específicas visando a operacionalização dos serviços de sua competência.






SUBSEÇÃO     I





DO GRUPO DE TRANSPORTES






Art. 70 – Ao Grupo de Transportes compete:






I – elaborar mapas e controlar a movimentação de veículos, motoristas e o consumo de combustíveis;






II – zelar pela manutenção do bom estado de uso dos veículos sob a responsabilidade da Secretaria;






III – comunicar ao Chefe da Equipe de Transportes e Serviços Gerais, o uso indevido dos veículos da Secretaria;






IV – providenciar o chapeamento e a legalização de documentos de veículos;






V – controlar a entrada e saída de ferramentas, peças e acessórios;






VI – atender a requisição de veículos de passageiros e de carga, mantendo uma programação de seu uso;






VII – estudar o uso dos veículos, bem como seus itinerários;






VIII – manter cadastro, guardar, controlar a movimentação e manutenção dos veículos e autorizar registros de controle de manutenção e conservação;






IX – prever despesas para veículos;






X – solicitar a requisição de peças, acessórios e lubrificantes;






XI – executar outras tarefas específicas, visando à operacionalização dos serviços sob sua responsabilidade.






SUBSEÇÃO    II




   DO GRUPO DE SERVIÇOS GERAIS

              



Art. 71 – Ao Grupo de Serviços Gerais compete:






I – recepcionar e prestar informações aos visitantes sobre os serviços e localização interna dos Órgãos da Secretaria;






II – realizar diariamente o hasteamento e arriamento do Pavilhão Nacional;






III – vistoriar, diariamente, após o encerramento do expediente, todas as dependências da Secretaria, fechando janelas e portas e desligando aparelhos;






IV – guardar em claviculário próprio, cópias de chaves das dependências da Secretaria;






V – elaborar e zelar pela observância da escala de serviço dos vigilantes e porteiros;






VI – exercer vigilância nos locais de acesso as dependências da Secretaria;






VII – manter em condições de funcionamento o sistema de iluminação da Secretaria;






VIII – manter em perfeitas condições de uso, os extintores de incêndio;






IX – executar os serviços de copa da Secretaria;






X – executar a limpeza de todas as dependências da Secretaria, bem como, zelar pela guarda e uso do material de limpeza, assim como a capinagem da àrea externa;






X – manter em, estoque todo o material necessário para o perfeito funcionamento da Secretaria, comunicando ao Chefe da Equipe de Transportes e Serviços Gerais  -  NAF, com antecedência, quando os estoques estiverem mínimos;






XI – proceder à reparação de danos verificados ou proviedenciar a reparação mediante serviços de terceiros autorizados pela Chefia da Equipe de Transportes e Serviços Gerais  -  NAF;






XII – elaborar e obedecer um calendário estabelecido previamente para a revisão e manutenção das máquinas;






XIII – encaminhar relatórios mensais à Chefia da Equipe de Transportes e Serviços Gerais – NAF das atividades executadas;






XIV – executar outras atividades pertinentes a sua área de atuação.






CAPÍTULO    V


DO DEPARTAMENTO DE INFORMAÇÃO E ESTATÍSTICA DE SAÚDE






Art. 72 – Ao Departamento de Informação e Estatística de Saúde compete:






I – identificar, definir e fornecer os dados que supram as necessidades dos usuários nos diversos níveis hierárquicos da Secretaria Estadual de Saúde;






II – fortalecer os processos de planejamento, programação, avaliação e controle nas áreas das atividades básicas da Secretaria de Saúde através de orientação de disciplina da produção quantitativa e qualitativa de informações;






III – articular e integrar os órgãos produtores ou participantes da produção de informação para o desenvolvimento do Sistema de Saúde do Estado;






IV – desenvolver mecanismos estratégicos e metodológicos através de normas e instrumentos e outros procedimentos técnicos imprescidíveis à implantação, aperfeiçoamento e expansão do Sistema de Informação de Saúde;






V – orientar na coleta, no processamento, na análise, no armazenamento e na divulgação das informações junto ao Secretário, Núcleo de Planejamento e de mais órgãos usuários da informação;






VI – coordenar e supervisionar as atividades de  informações dos órgãos participantes do Sistema de Informação da Secretaria de Estado da Saúde;






VII – promover contatos, encontros, estudos da Secretaria e outras Instituições, visando aperfeiçoamento do Sistema de Informação;






VIII – participar da elaboração de programas de capacitação de Recursos Humanos para o Sistema de Informação da Secretaria;






IX – susidiar decisões sobre publicações e divulgação de informações;






X – analisar e viabilizar cursos, treinamentos e/ ou assessoramento técnicos solicitados pelos órgãos sob sua coordenação;






XI – instruir a instância superior, quando solicitados, sobre a formulação de convênios de prestação de serviços de Saúde;






XII – definir e estabelecer o fluxo regular das informações juntamente com os órgãos do Sistema Único de Saúde;






XIII – exercer outras competências correlatas com à área de informação e estatística de Saúde.







SEÇÃO      I

DA DIVISÃO DE PRODUÇÃO E ÁNALISE DE INFORMAÇÕES DE SAÚDE






Art. 73 – Á Divisão de Produção e Análise de Informações de Saúde compete:






I – coordenar, acompanhar, supervisionar e avaliar o funcionamento das Seções que a integram, prestando-lhes o apoio técnico-administrativo quando necessário;






II – definir e elaborar juntamente com as respectivas Seções, as normas e procedimentos de produção e análise de dados;






III – identificar as necessidades de aperfeiçoamento técnico da equipe sob sua coordenação, propondo a realização de cursos e/ou treinamento, solicitando assessoramento técnico para a respectiva área, visando desta forma um desempenho eficaz e eficiente das atividades;






IV – receber e realizar análise crítica dos dados estatísticos coletados, inerentes a prestação de serviços nas Unidades integradas do Sistema Único de Saúde, bem como das Instituições afins;






V – solicitar das Unidades prestadoras de serviços de Saúde, quando necessário a devida complementação das informações relativas aos dados já criticadas;






VI – encaminhar à instância superior as informações estatísticas organizadas;






VII – participar do processo de implantação e implementação do Sistema de Informação de Saúde no Estado;






VIII – participar de elaboração de planos, programas e projetos, opinando sobre assuntos de sua competência e confeccionar a parte que lhe couber;






IX – informar aos órgãos competentes da Secretaria de Estado da Saúde as distorções e estrangulamentos detectados quando da análise das informações, com vistas a subsdiá-los na tomada de decisões;






X – supervisionar e assessorar ao SAME das Unidades integrantes do Sistema Estadual de Saúde;






XI – exercer outras competências correlatas à sua área.






SUBSEÇÃO     I



      DA SEÇÃO DE INFORMAÇÃO DE NATALIDADE






Art. 74 – Á Seção de Informação de Natalidade compete:






I – dispor, através de Declaração de Nascido Vivo da informação sobre Natalidade pelo Sistema de Informação de Saúde;






II – codificar as variáveis da Declaração de Nascido Vivo de acordo com as normas do SINASC/MS;






III – tabular e consolidar os dados de Nascido Vivo conforme normas estabelecidas;






IV – encaminhar as informações de Nascido Vivo aos órgãos competentes de acordo com as normas do DIES;






V – exercer outras competências correlatas à área de Natalidade.






SUBSEÇÃO      II




DA SEÇÃO DE INFORMAÇÃO DE MORBIDADE






Art. 75 – Á Seção de Informação de Morbidade compete:






I – dispor de informações para o conhecimento do nível de Saúde da população;






II – tabular e consolidar dados de registros especiais, Morbidade em estabelecimento de Saúde, (Hospitalar e Ambulatorial) e Vigilância Epidemiológica;






III – encaminhar os dados e as tabulações aos órgãos competentes de acordo com as normas do Departamento;






IV – exercer outras competencias correlatas à área de Morbidade.






SUBSEÇÃO      III




DA SEÇÃO DE INFORMAÇÃO DE MORTALIDADE






Art. 76 – Á Seção de Informação de Mortalidade compete:






I – dispor, através das Declarações de Óbito das informações sobre motalidade requerido pelo Sistema de Informação de Saúde;






II – melhorar a qualidade dos dados especialmente no que se refere a causa do óbito;






III – codificar a causa do óbito segundo normas da Classificação Internacional de Doenças;






IV – tabular e consolidar os dados de mortalidade conforme normas estabelecidas pelo Sistema de Informação de Mortalidade;






V – encaminhar dos dados e as tabulações aos órgãos competentes de acordo com as normas do Departamento;






VI – exercer outras competências correlatas a área de Mortalidade.






SUBSEÇÃO     IV





DA SEÇÃO DE PRODUÇÃO DE DADOS






Art. 77 – Á Seção de Produção de Dados compete:






I – transcrever dos dados trabalhados para análise e processamento eletrônico, mantendo seus registros;






II – detectar a necessidade de capacitação profissional na área de informação de saúde, objetivando a melhoria da qualidade de serviços;






III – realizar e manter atualizado o cadastro das Unidades de Saúde existentes no Estado;






IV – dispor de informações sobre natalidade, mortalidade e morbidade requeridos pelo Sistema de Informação de Saúde;






V – colaborar nos levantamentos de dados para pesquisas específicas do setor de Saúde;






VI – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de produção de dados.






SUBSEÇÃO      V





    DA SEÇÃO DE ANÁLISE






Art. 78 – Á Seção de Análise compete:






I – receber os dados trabalhados e elaborar tabelas especiais e gráficos;






II – realizar análise comparativa entre os indicadores de Saúde e a produção de serviços à partir das tabelas e gráficos elaborados, com vistas a identificar distorções e pontos de estrangulamento, a fim de permitir a adoção de medidas corretivas e o aperfeiçoamento do Sistema;






III – estimar e projetar população;






IV – fazer repasse parta o setor competente de conteúdos para publicações destinadas a difusão das informações, mantendo seus registros;






V – desenvolver métodos para análise de dados produzidos pelo Sistema de Informação de Saúde;






VI -  colaborar nas atividades de acompanhamento e avaliação das ações e programas especiais de saúde;






VII – realizar estudos com vistas a determinações de indicadores e parâmetros, requeridos pelo Sistema de Informação de Saúde;






VIII – exercer outras competências necessárias à operacionalização do sistema de análise.







SEÇÃO    II




      DA DIVISÃO DE AVALIAÇÃO E CONTROLE






Art. 79 – Á Divisão de Avaliação e Controle compete:






I – coordenar, acompanhar, supervisionar e avaliar o funcionamento das Seções que a integram, prestando-lhes apoio técnico-administrativo quando necessário;






II – elaborar e/ou adaptar juntamente com as Seções, normas e procedimentos que orientem no processo de informatização do Sistema de Informação Hospitalar – SIH/SUS e Sistema de Informação Ambulatorial – SAI/ SUS;






III – estabelecer o perfil das Unidades cadastradas, pertencentes ao Sistema Unificado de Saúde, bem como aquelas contratadas ou conveniadas;






IV – sugerir a adequação da rede física instalada, a partir de estudos elaborados quanto ao comportamento da demanda e dos serviços prestados;






V – realizar estudos com vistas a elaboração de instrumentos hora de trabalho por tipo de profissional e especialmente, contribuíndo para a adequação do quadro funcional;






VI – encaminhar às Unidades do Sistema de Informação de Saúde, os respectivos formulários analisados para devidas correções, quando for o caso;






VII – encaminhar aos órgãos competentes de acordo com a normatização em vigor, a produtividade das Unidades pertencentes ao SIH e SAI/SUS, para efeito de processamento e pagamento;






VIII – promover análise das informações rejeitadas pelo Sistema de Processamento de Dados do INAMPS-MS, observando os motivos das rejeições, informando e orientando a respectiva Unidade;






IX – prestar assessoramento técnico às Unidades cadastradas em assuntos de sua competência, quando necessário;






X – promover estudos que subsidiem na elaboração e/ou adequação de planos de aplicação junto às Unidades prestadoras de serviços;






XI – participar da elaboração de planos, programas e projetos, opinando sobre assuntos de sua competência e confeccionar a parte que lhe couber;






XII – identificar as necessidades de aperfeiçoamento técnico de equipe sob sua coordenação, propondo a realização de cursos e/ou solicitando assessoramento técnico para respectiva área, visando desta forma, um desempenho eficaz e eficiente das atividades;






XIII – promover estudos que demonstrem a cobertura dos serviços de Saúde no Estado, com a finalidade de subsidiar o processo de convênios ou contratos de prestação de serviços de Saúde;






XIV – exercer outras competências correlatas a sua área.






SUBSEÇÃO    I




DA SEÇÃO DE INFORMAÇÃO HOSPITALAR






Art. 80 – Á Seção de Informação Hospitalar compete:






I – manter e atualizar cadastros da Unidades Hospitalares pertencentes ao Sistema Unificado de Saúde, bem como aquelas contratadas ou conveniadas;






II – receber e realizar análise crítica do preenchimento as Autorizações de Internações Hospitalares – (AIH), bem como detectar a alteração na quantidade dos procedimentos realizados através da correlação entre as AIH e o perfil da respectiva unidade;






III – solicitar dos órgãos competentes providências para devida correção das AIH, quando for o caso;






IV – promover estudos quanto ao comportamento da demanda com o propósito de contribuir para redimencionamento da rede;






V – manter arquivo dos relatórios de Autorização de Internação Hospitalar apresentadas;






VI – distribuir e controlar os formulários necessários ao processamento dos procedimentos pertinentes ao Hospital;






VII – supervisionar em conjunto com a Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle INAMPS-RO, as Unidades Hospitalares, cadastradas no SIH-SUS;






VIII – detectar a necessidade de capacitação profissional na área de informação Hospitalar, objetivando a melhoria da qualidade de serviços;






IX – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de informação Hospitalar.






SUBSEÇÃO    II




DA SEÇÃO DE INFORMAÇÃO AMBULATORIAL






Art. 81 – Á Seção de Informação Ambulatorial compete:






I – manter e atualizar cadastros das Unidades Ambulatoriais pertencentes ao Sistema Unificado de Saúde, bem como aquelas contratadas ou conveniadas;






II – receber e realizar análise, crítica do preenchimento dos Boletins referentes ao Sistema de Informação Ambulatorial – (SAI), bem como detectar a alteração na qualidade dos procedimentos realizados através da correlação entre Boletins de Produção e o perfil da respectiva Unidade;






III – solicitar do órgão competente providências para a devida correção dos Boletins de informação, quando for o caso;






IV – promover estudos quanto ao comportamento da demanda, com propósito de contribuir para redimencionamento da rede;






V – manter arquivo dos relatórios de Sistema de Informação Ambulatorial apresentados;






VI – distribuir e controlar os formulários necessários ao processamento dos procedimentos pertinentes ao Ambulatório;






VII – supervisionar em conjunto com a Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle INAMPS-RO, as Unidades Ambulatoriais, cadastradas no SAI-SUS.






VIII – detectar a necessidade de capacitação profissional na área de informação Ambulatorial, objetivando a melhoria da qualidade de serviço;






IX – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de Informação Ambulatorial.







SEÇÃO    III




 DA DIVISÃO DE PROCESSAMENTO DE DADOS






Art. 82 – Á Divisão de Processamento de Dados compete:






I – coordenar, acompanhar, supervisionar e avaliar o funcionamento das Seções que a integram, prestando-lhes apoio Técnico Administrativo;






II – reunir e armazenar por processamento eletrônico, os dados dos Sistemas de Informação de Saúde para subsidiar estudos, pesquisas, planejamento e tomada de decisões;






III – implantar e/ou implementar serviços de processamento de dados nas Unidades da Secretaria de Estado da Saúde;






IV – realizar estudos com vistas à implantação e/ou implementação de serviços de processamento de dados nas Unidades e Órgãos;






V – prestar assessoramento técnico às Unidades e Órgãos da Secretaria de Estado da Saúde ligadas ao Sistema de Processamento de Dados;






VI – participar do processo de compra de equipamentos e materiais específicos da área de processamento de dados, emitindo parecer técnico;






VII – solicitar a manutenção dos equipamentos mediante as necessidades, bem como certificar os serviços;






VIII – elaborar e implantar normas e procedimentos na área de processamento de dados;






IX – propor a execução de cursos, treinamentos e/ou reciclagem para capacitação profissional na área de processamento de dados;






X – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de processamento de dados.






SUBSEÇÃO     I 




DA SEÇÃO DE CONTROLE E QUALIDADE






Art. 83 – Á Seção de Controle e 
Qualidade compete:






I – receber e expedir documentos;






II – fazer controle de qualidade de documentos recebidos e expedidos;






III – digitar informações;






IV – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços da área.






SUBSEÇÃO    II



   DA SEÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA







Art. 84 – Á Seção de Desenvolvimento de Sistema compete:






I – fazer  análise e elaborar projetos de sistemas;






II – fazer desenvolvimento de programas;






III – realizar Treinamento de pessoal para digitação e operação dos Sistemas desenvolvidos;






IV – exercer outras competências à operacionalização dos serviços da área.






SUBSEÇÃO     III





  DA SEÇÃO DE OPERAÇÃO






Art. 85 – Á Seção de Operação compete;






I – fazer o controle da documentação de Sistemas;






II – realizar a administração de BACK – UP;






III – estabelecer o escalonamento e a ordem de execução dos serviços de operação (Sistema de Produção);






IV – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços da área.







SEÇÃO   IV



     DA DIVISÃO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

 



 






Art. 86 – Á Divisão de Documentação e Informação compete:






I – coordenar, acompanhar, supervisionar e avaliar o funcionamento das Seções que a integram, prestando-lhes apoio técnico-administrativo;






II – definir e elaborar juntamente com as respectivas Seções, as normas inerentes dos seus serviços






III – realizar estudos juntamente com os demais órgãos da Secretaria de Estado da Saúde, para a definição de informações a serem publicadas;






IV – transmitir aos órgãos da Secretaria de Estado da Saúde, as informações correlacionadas com suas competências, com vistas a subsídia-los em tomada de decisões;






V – triar as informações a serem divulgadas, de acordo com a normatização em vigor;






VI – viabilizar a confecção de produções de informações de Saúde com vistas a sua divulgação;






VII – solicitar do Órgão competente à aquisição de bibliografias técnico-científicas para compor o acervo da Seção de documentação;






VIII – manter intercâmbio de publicações e informações  com as Secretarias de Estado da Saúde das demais Unidades Federadas, Instituições e Órgãos afins;






IX – incentivar a organização de banco de dados a nível das Regionais e Municipais, prestando-lhes assessoramento técnico;






X – divulgar as informações estatísticas de acordo com as normas estabelecidas;






XI – distribuir as informações para retroalimentação sistemática de Saúde em todo os seus níveis;






XII – participar da elaboração de planos, programas e projetos subsidiando em assuntos de sua competência e elaborando a parte que lhe couber;






XIII – exercer outras competências correlatas a sua área de atuação.






SUBSEÇÃO    I




   DA SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO






Art. 87 – Á Seção de Documentação compete:






I – manter o acervo sobre legislação médico-sanitária, bem como a bibliografia existente, relacionada com o setor Saúde;






II – manter o acervo de anuários, relatórios, etc;






III – sugerir a aquisição de bibliografia técnico.científica na área de Saúde;






IV – exercer outras competências correlatas à área de biblioteconômia.






SUBSEÇÃO    II





  DA SEÇÃO DE DIVULGAÇÃO






Art. 88 – Á Seção de Divulgação compete:






I – receber as informações devidamente triadas, indexá-las e montar conteúdos para publicações;






II – solicitar a Equipe de Organização, Sistemas e Métodos  --  NUPLAN, a adequação do conteúdo a ser publicado de acordo com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), posteriormente fazer a checagem final;






III – fazer repasse das Informações para confecção de boletins ou similares, para efeitos da divulgação das informações;






IV – manter e armazenar as informações de acordo com a normatização em vigor;






V – exercer outras competências correlatas a sua área.






CAPÍTULO    VI



DO DEPARTAMENTO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE






Art. 89 – Ao Departamento de Ações e Serviços de Saúde compete:






I – promover a organização e o desenvolvimento de tecnologia dos serviços de saúde, possibilitando ampliação da infra-estrutura de produção científica e tecnológica, de acordo com a política do Sistema Único de Saúde;






II – analisar, adequar e aprovar planos, projetos e programações relativos às ações e serviços de saúde, viabilizando a operacionalização;






III – coordenar a operacionalização de todos os serviços de abrangência Estadual, que visam a melhoria da saúde da população, sem perder de vista a integralidade do serviço, adequando à realidade local;






IV – supervisionar, orientar e avaliar os órgãos municipais de prestação de serviços de saúde;






V – prestar assessoramento técnico ao Secretário de Estado da Saúde e nos níveis municipais, regionais e aos demais Departamentos da SESAU, em assuntos de sua competência;






VI – promover articulação entre os níveis hierárquicos do setor saúde quais sejam central, regional e municipal e entre as estruturas correspondentes das demais instituições do Sistema Único de Saúde  -  SUS;






VII – participar da elaboração, análise e avaliação de planos, programas e projetos na área de saúde, junto ao Núcleo de Planejamento, levando em conta estudos desenvolvidos no nível municipal;






VIII – articular o repasse de produção científica e técnica da Política Nacional e Estadual de Saúde para todos os níveis;






IX – articular com todos os níveis de prestação de serviço, através das Delegacias Regionais e Secretarias Municipais, possibilitando o estabelecimento efetivo de um sistema de referência e contra-referência;






X – situar as ações e serviços de saúde no interior de uma política de expansão e consolidação do Sistema Estadual de Saúde;






XI – estudar e viabilizar o aperfeiçoamento técnico-administrativo da equipe de trabalho;






XII – classificar as unidades e estabelecimentos de saúde seguindo normas emanadas do Ministério da Saúde em vigor no Estado, subordinando desta forma, a organização de uma rede regionalizada e hierarquizada de unidade de saúde, bem como uniformização da linguagem;






XIII – promover junto ao órgão competente a divulgação das ações do Departamento;






XIV – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços e ações de saúde.







SEÇÃO   I

DA DIVISÃO DE NORMATIZAÇÃO, PADRONIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO






Art. 90 – Á Divisão de Normatização, Patronização, Acompanhamento e Avaliação compete:






I – coordenar, acompanhar, supervisionar e avaliar o desenvolvimento das atividades que a intregam, prestando-lhes apoio técnico-administrativo;






II – definir em conjunto com as respectivas seções, normas técnicas, padrões, indicadores, parâmetros e modelos, com vistas ao controle e avaliação da eficiência e efetividade da prestação dos serviços de saúde no âmbito do Estado de Rondônia;






III – catalogar Normas Técnicas Nacionais e delegar ao setor competente, a incumbência de adequa-las à realidade estadual;






IV – participar da aquisição de equipamentos e materiais destinados às Unidades Integrantes e Regionais da Secretaria de Estado da Saúde, dando parecer técnico nos processos de compra quando solicitado;






V – participar da comissão de recebimento de equipamentos e materiais para as Unidades Integrantes e Delegacias Regionais de Saúde, com o objetivo de fiscalizar o cumprimento da entrega dos itens adquiridos;






VI – elaborar e encaminhar ao Departamento ao qual está subordinado, projetos alternativos com soluções para problemas e dificuldades detectadas na operacionalização das atividades na Unidades Integrantes e naquelas sob a coordenação das Delegacias Regionais de Saúde;






VII – identificar as necessidades de aperfeiçoamento técnico da equipe sob sua coordenação, propondo a realização de cursos e/ou, solicitando assessoramento técnico para a respectiva área, visando, desta forma, um desempenho eficaz e eficiente das atividades;






VIII – colaborar, quando solicitado, com os órgãos de recursos humanos nas realizações de cursos necessários a adequação e aperfeiçoamento de funcionários;






IX – participar da elaboração de planos,  programas e projetos, opinando sobre assuntos de sua competência e confeccionando a parte que lhe couber;






X – controlar e revisar permanentemente os procedimentos da programação das ações de saúde formuladas, propondo reajustes e modificações julgadas necessárias, a partir da avaliação da mesma;




XI – exercer outros encargos que lhe forem atribuídos em sua área de competência.






SUBSEÇÃO    I




DA SEÇÃO DE SUPERVISÃO E AVALIAÇÃO






Art. 91 – À Seção de Supervisão e Avaliação compete:






I – acompanhar, supervisionar e avaliar as ações desenvolvidas nas Unidades Integradas e Delegacias Regionais de Saúde;






II – estabelecer e desenvolver, em conjunto com as Delegacias Regionais de Saúde, mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações realizadas pelas Unidades das Secretarias Municipais de Saúde;






III – supervisionar o cumprimento das normas técnicas relativas às ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, oferecendo aos órgãos competentes subsídios necessários a adequação destas, quando da realização de estudos com tal propósito;






IV – elaborar plano de trabalho para o desenvolvimento das atividades de supervisão;






V – identificar e propor soluções para problemas e dificuldades encontradas, quanto ao quadro de lotação e estruturas físicas das Unidades;






VI – discutir e sugerir junto às Unidades de Saúde a delegação de atribuições, em conformidade com normas em vigor, objetivando assim, uma maior cobertura na atenção à saúde da população;






VII – realizar estudos que permitam a determinação de parâmetros, visando subsidiar as Unidades de Saúde na formulação de metas, quando da elaboração da programação de atividades;






VIII – detectar a incidência de novas nosologias na área, acionando os órgãos competentes para as providências cabíveis;






IX – identificar necessidades de aprimoramento técnico dos servidores da unidades e sugerir estratégias para dirimi-las;






X – manter estreita articulação com o Departamento de Informação e Estatística de Saúde, objetivando a compatibilização entre a avaliação dos serviços produzidos e a análise dos dados do Sistema de Informação;






XI – exercer outros encargos que lhe forem atribuídos em sua área de competência.






SUBSEÇÃO   II

                           DA SEÇÃO DE NORMATIZAÇÃO E PADRONIZAÇÃO






Art. 92 – À Seção de Normatização e Padronização compete:






I – elaborar e conduzir o processo de normatização das ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, bem como, estabelecer mecanismos de controle e avaliação destas;






II – adequar à realidade do Estado Normas Técnicas Nacionais de controle e desenvolvimento dos programas e/ou atividades especiais;






III – promover estudos que viabilizem atualização de normas em práticas nos órgãos e Unidades de Saúde;






IV – prestar Assessoramento Técnico para implantação das normas nas Unidades de Saúde;






V – elaborar manuais, normas ou outros instrumentos de orientação Técnico-operacional;






VI – definir e redefinir padronizações de equipamentos, materiais permanentes, relacionados, penso e consumo, com vistas e a instrumentalizar o processo de compra junto à Secretaria de Estado da Administração, bem como no processo de implantação e/ou implementação de Unidades de Saúde;






VII – receber das Unidades Integrantes e Delegacias Regionais de Saúde, previsão anual de equipamentos e materiais, procedendo  sua análise e consolidação, enviando-a posteriormente ao NAF para providências cabíveis;






VIII -  propor ao NAF, alterações na previsão anual de materiais de consumo, com base em dados que demonstrem oscilações e respectivas causas, à partir do acompanhamento e avaliação dos serviços;






IX – estabelecer, com o Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação  -  NUPLAN, critérios para classificação das Unidades de Saúde, segundo modelo assistencial definido para  o Estado de Rondônia;






X – participar do estudo e desenvolvimento de pesquisas operacionais, visando a melhoria na operacionalização dos serviços de saúde;






XI – participar, com o Departamento de Informação e Estatística de Saúde, da consolidação do cadastramento das Unidades Assistenciais de Saúde;






XII – participar da elaboração de planos, programas e projetos, prestando subsídios em assuntos relacionados com sua competência;







SEÇÃO    II




DA DIVISÃO DE AÇÕES ESPECIAIS DE SAÚDE






Art. 93 – À Divisão de Ações Especiais de Saúde compete:






I – emitir parecer em planos, projetos e programações relativos às seções desta Divisão, encaminhando-os para as providências cabíveis;






II – elaborar cronograma de atividades da Divisão conforme programações apresentadas pelas Seções;






III – coordenar, acompanhar e avaliar as atividades e programações das Seções subordinadas, promovendo a integração das diversas ações de saúde e fornecendo apoio técnico-administrativo;






IV – opinar e acompanhar o processo de normatização e padronização das ações relativas às seções subordinadas;






V – emitir pareceres sobre mecanismos de integração intra e inter-institucional e participação comunitária nas diversas ações sob sua responsabilidade encaminhando-os aos setores competentes;






VI – estabelecer prioridades para ações, com base em diagnósticos de saúde realizadas pelos órgãos competentes;






VII – propor alterações na estruturas da Divisão, de acordo com as necessidades do Sistema Estadual de Saúde;






VIII – emitir parecer sobre a adoção de novos serviços propostos pelas seções e encaminhar para as providências cabíveis;






IX – identificar as necessidades de aperfeiçoamento técnico da Equipe sob sua Coordenação, propondo a realização de cursos e/ou solicitando assessoramento técnico para as respectivas áreas;






X – exercer outros encargos que lhe forem atribuídos em sua área de competência.






SUBSEÇÃO     I



   DA SEÇÃO DE ATENÇÃO À SAÚDE DA MULHER






Art. 94 – Á Seção de Atenção à Saúde da Mulher compete:






I – elaborar projetos com base em dados epedemiológicos e de serviços, visando a implantação e/ou expansão da rede de assistência específica a este grupo populacional;






II – elaborar projetos com base na supervisão e avaliação dos serviços, visando a capacitação dos recursos humanos, nas áreas específicas de saúde da mulher;






III – acompanhar a execução e avaliação do processo de capacitação dos recursos humanos específicos do setor;






IV – elaborar projetos para organismos nacionais e internacionais que atuam com a assistência à saúde da mulher, visando a captação de recursos técnico-financeiros para a implementação do programa e capacitação dos recursos humanos;






V – consolidar relatórios anuais para avaliação estadual e nacional do programa de assistência à saúde da mulher;






VI – opinar a respeito de projetos encaminhados relativos a implantação e ou expansão de serviço de assistência à saúde da mulher;






VII – definir áreas estratégicas da rede hieraquizada de unidades para a testagem e avaliação de projetos pilotos dentro do programa;






VIII – receber dos órgãos competentes e distribuir impressos e manuais específicos bem como propor alteração adequando-os à realidade regional, assessorando a implantação dos mesmos;






IX – propor e acompanhar participando da realização de Seminários e Conferências específicas para o setor;






X – comunicar sistematicamente alterações de normas, condutas técnicas e atualizações na área específica de saúde da mulher;






XI – propor mecanismos de integração inter institucional e participação comunitária com vistas à execução das ações de assistência à saúde da mulher no Estado;






XII – realizar a supervisão específica nas unidades integrantes do Sistema Estadual de Saúde e nas Delegacias Regionais quando solicitado;






XIII – manter registro atualizado com o apoio do Departamento de Informação e Estatística, de indicadores de saúde específicos da área de saúde da mulher e de avaliação dos serviços produzidos;






XIV – propôr e participar da elaboração das normas estaduais específicas ao programa de assistência à saúde da mulher;






XV – estudar e propor mecanismos que viabilizem o Sistema de Referência e Contra-referência para assistência à saúde da mulher;






XVI – estudar e propôr a adoção de novos serviços mediante avaliação das necessidades do Sistema Estadual e/ou diretrizes Nacionais para o programa;






XVII – avaliar e consolidar as programações e metas da assistência e saúde da mulher elaboradas pelos órgãos executores prevendo o quantitativo insumos e medicamentos específicos;






XVIII – exercer outras competências necessárias para a realização das ações de assistência à saúde da mulher.






SUBSEÇÃO   II


DA SEÇÃO DE ATENÇÃO À SAÚDE DA INFÂNCIA E D   ADOLESCÊNCIA






Art. 95 – À Seção de Atenção à Saúde da Infância e do Adolescência compete:






I – elaborar projetos com base em dados epidemiológicos e de serviços, visando a implantação e/ou expansão da rede de assistência específica à população infanto-juvenil;






II – elaborar projetos com base na supervisão e avaliação de serviços visando a capacitação de recursos humanos nas áreas específicas de saúde da infância e do adolescente;






III – elaborar projetos para organismos nacionais e internacionais que atuam com a assistência à saúde da infância e do adolescente visando a captação de recursos técnico-financeiros para a implementação das ações e capacitação dos recursos humanos;






IV – consolidar relatórios anuais para avaliação estadual e nacional do programa de assistência à saúde de criança e do adolescente;






V -  opinar a respeito de projetos encaminhados relativos a implantação e ou expansão do serviço de assistência a infância e ao adolescente;






VI – definir áreas estratégicas da rede hierarquizada de unidades para a testagem e avaliação de projetos pilotos dentro do programa;






VII – receber dos órgãos competentes e distribuir impressos e manuais específicos, bem como propor alteração, adequando-os à realidade regional e assessorando à implantação dos mesmos;






VIII – propor e acompanhar participando da realização da realização de Seminários,  e Conferências específicas para o setor;






IX – comunicar sistematicamente alterações de normas e condutas técnicas e atualizações na área específica de atenção à saúde de infância e do adolescente;






X – propor mecanismos de integração inter-institucional e participação comunitária com vistas à execução das ações de assistência à saúde da infância e do adolescente;






XI – realizar a supervisão específica nas unidades integrantes do Sistema Estadual de Saúde e nas Delegacias Regionais, quando solicitado;






XII – manter registro atualizado com o apoio do Departamento de Informação e Estatística, de indicadores de saúde específicos da área de atenção à saúde da infância e da adolescência e avaliação dos serviços produzidos;






XIII – propor e acompanhar a elaboração das normas estaduais específicas a atenção à saúde da infância e do adolescente;






XIV – estudar e porpor mecanismos que viabilizem o Sistema de Referência e Contra-referência para assistência à saúde da infância e do adolescente;






XV – estudar e propor a adoção de novos serviços mediante avaliação das necessidades do Sistema Estadual e/ou diretrizes nacionais para o programa;






XVI – avaliar e consolidar as programações e metas de assistência à saúde da infância e do adolescente elaboradas pelos órgãos executores prevendo o quantitativo de insumos e medicamentos específicos;






XVII – acompanhar a execução e avaliação do processo de capacitação de recursos humanos específicos da área;






XVIII – exercer outras competências necessárias à realização das ações de assistência à saúde da infância e da adolescencia.






SUBSEÇÃO    III




      DA SEÇÃO DE SAÚDE MENTAL






Art. 96 – À Seção de Saúde Mental compete:






I – coordenar, supervisionar e avaliar as ações de Saúde Mental no âmbito Estadual;






II – estimular o diagnóstico precoce e o tratamento de todos os pacientes nesta área através da capacitação técnica dos profissionais, objetivando fundamentalmente a elevação da cobertura e resolutividade;






III – participar da elaboração das normas e manuais de cuidados primários em saúde mental e divulgá-las junto às Delegacias Regionais;






IV – realizar inquérito e investigação epidemiológica em conjunto com o Departamento de Epidemiologia que permita conhecer os problemas nesta área, objetivando o planejamento adequado dos recursos necessários para o desenvolvimento do Programa;






V – propor a implantação de atividades de Saúde Mental nas Ações Básicas de Saúde, com vistas a alcançar cobertura a toda população;






VI – propor ações de prevenção secundária e terciária nas diversas unidades, com vistas a diminuição do índice de patologias mentais;






VII – supervisionar, avaliar e suprir as Delegacias Regionais e/ou municípios;






VIII – articular com outros órgãos o desenvolvimento de ações conjuntas em relação ao alcoolismo, nas questões de legislação, tratamento e recuperação dos alcóolicos e programas educativos;






IX – propor a designação de leitos hospitalares para assistência à Saúde Mental, adaptando as Unidades para atendimento e internação Psiquiátrica;






X – promover a capacitação de profissionais com vistas à implantação do sistema de referência, visando com isto o atendimento de paciente em seu próprio meio;






XI – participar da elaboração de planos, programas e projetos, subsidiando em assuntos de sua competência, elaborando as tarefas que lhe couber;






XII – exercer outras competências necessárias à operacionalização das ações de Saúde Mental.






SUBSEÇÃO    IV


DA SEÇÃO DE CONTROLE DE DOENÇAS CRONICO-DEGENERATIVAS






Art. 97 – À Seção de Controle de Doenças Cronico-Degenerativas compete:






I – desenvolver estudos que permitam melhor conhecimento a respeito das Doenças Cronico-Degenerativas no âmbito estadual;






II – participar da elaboração de normas específicas, acompanhando sua implantação, supervisionando e avaliando sua operacionalização;






III – assessorar os níveis regionais e/ou municipais na implantação e/ou implementação das ações de controle das doenças cronico-degenerativas;






IV – coordenar, supervisionar e avaliar a cobertura das ações planejadas para operacionalização do Programa, verificando a atuação qualitativa por meio de índices epidemiológicos;






V – elaborar projetos, com base no acompanhamento de operacionalização do Programa, que visem a capacitação técnica de profissionais, na área específica de doenças cronico-degenerativas;






VI – estimular e apoiar os órgãos de saúde, na divulgação para disseminação do conhecimento dos agravos das doenças cronico-degenerativas;






VII – participar da elaboração de planos, projetos e programas, prestando apoio em assuntos pertinentes ao Programa de Doenças Cronico-Degenerativas;






VIII – exercer outras competências necessárias à operacionalização do Programa de Doenças Cronico-Degenerativas.






SUBSEÇÃO    V 


      DA SEÇÃO DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR






Art. 98 – À Seção de Controle de Infecção Hospitalar compete:






I – criar e participar da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar  -  CCIH a nível de Estado, bem como orientar a implantação e/ou implementação desta, a nível municipal, visando prevenir e reduzir as infecções:






II – participar da elaboração e/ou adequação de normas e manuais instrucionais específicos de controle de infecção hospitalar;






III – catalogar as legislações em vigor, bem como documentações técnico-científicas sobre o controle de infecção hospitalar, repassando-as às CCIH e às Unidades de Saúde, informando-as sistematicamente sobre alterações processadas;






IV – apoiar os Hospitais e demais Unidades de Saúde, no cumprimento de legislação em vigor, sobre o controle de infecção hospitalar;






V – contribuir em caráter complementar, na organização e funcionamento dos Hospitais e demais Unidades de Saúde no Controle das infecções;






VI – participar da elaboração, com vistas à padronização de equipamentos e materiais, assegurando a adoção de artigos que ofereçam segurança na prevenção das infecções;






VII – participar do processo de convênios ou contratos de Unidades Hospitalares, emitindo parecer técnico quanto as condições que oferecem para segurança na prevenção e redução das infecções;






VIII – promover e manter atualizados estudos que demonstrem o comportamento da incidência das infecções hospitalares, auxiliando desta forma, a tomada de decisão quanto as medidas a serem adotadas;






IX – propor e participar da execução de programas de atualização técnico profissional, promovendo o resgate de técnicas e procedimentos indispensáveis ao controle da infecção hospitalar;






X – exercer outras competências necessárias e de apoio a prevenção e redução da infecção hospitalar.






SUBSEÇÃO    VI

DA SEÇÃO DE SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR E CONTROLE NUTRICIONAL






Art. 99 – À Seção de Suplementação Alimentar e Controle Nutricional compete:






I – participar da elaboração e/ou adequação de normas e manuais instrucionais específicos da condução do processo  de suplementação alimentar e controle nutricional, implantando-os, acompanhando-os e avaliando-os;






II – coordenar, supervisionar e avaliar, a operacionalização do Programa de Suplementação – PSA no Estado, observando e obedecendo o processo de regionalização e municipalização da saúde e também, junto as Unidades afins, pertencentes ao Sistema Único de Saúde;






III – estabelecer o número de vagas a serem preenchidas por grupos beneficiários, nas Unidades executoras do PSA, remanejando-as com base em estudos que subsidiem esta tomada de decisão;






IV – prover as Unidades executoras de formulários e alimentos necessários à operacionalização do PSA, informando-as sobre adaptações ocorridas no cardápio e como devem proceder nestas circunstâncias;






V – promover a inspeção e controle sanitário dos produtos alimentícios do PSA, através do Órgão competente, solicitando do Laboratório Central de Saúde Pública as análises necessárias;






VI – comunicar ao Departamento de Ações e Serviços de Saúde e ao Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição  -  INAM, as irregularidades observadas na análise dos alimentos;






VII – informar sistemáticamente ao INAM dados indispensáveis ao acompanhamento, controle e avaliação do PSA, bem como documentos referentes ao recebimento, transporte e armazenagem dos alimentos, devidamente conferidos e atestados, mantendo seus arquivos;






VIII – realizar estudos, correlacionando os grupos beneficiários do PSA, com a cobertura assistencial das ações que lhes são destinadas pelas respectivas Unidades executoras, procurando corrigir distorções, a partir da adoção de estratégia de trabalho conjunto com os órgãos e instituições afins;






IX – estabelecer, juntamente com o Departamento de Informação de Saúde, mecanismos para implantação de um sistema de produção de informações da incidência das anemias carenciais no Estado;






X – repassar sistematicamente ao Sistema de Vigilância Nutricional  - SISVAN / INAN as informações sobre anemias carenciais, e à Divisão de Ações Especiais de Saúde / SESAU, para adoção de medidas assistenciais em saúde, necessárias ao combate e controle destas;






XI – estimular as Unidades de Saúde para que coletem informações que permitam estabelecer o perfil sócio-econômico e cultural de seus usuários, a fim de subsidiar a elaboração e implantação de estratégias de apoio ao combate às anemias carenciais;






XII – criar e participar de Comitê Estadual de Vigilância Epidemiológica para Anemias Nutricionais,  de acordo com a orientação emanada do SISVAN-INAN;






XIII – propor e participar da execução de pesquisas operacionais que permitam traçar o perfil nutricional da população de Rondônia, bem como conhecer a disponibilidade de alimentos da região, que sejam ricos em ferro e vitaminas, com vistas ao combate das anemias carenciais;






XIV – executar outras competências necessárias à operacionalização do PSA e ao combate e controle das anemias carenciais.






SUBSEÇÃO   VII




DA SEÇÃO DE SAÚDE DO TRABALHADOR






Art. 100 – À Seção de Saúde do Trabalhador compete:






I – promover, coordenar e supervisionar as ações de asssitência ao trabalhador vítima de acidente do trabalho ou portador de doenças relacionadas ao trabalho, observando e obedecendo o processo de regionalização e municipalização da saúde do Estado;






II – definir e implantar juntamente com o Departamento de Informações e Estatísticas de Saúde, mecanismos para coleta de dados sobre a saúde do trabalhador e condições do meio ambiente do trabalho;






III – traçar o perfil epidemiológico da situação da saúde do trabalhador no âmbito do Estado de Rondônia, a fim de subsidiar os órgãos na tomada de decisão;






IV – participar, juntamente com os órgãos competentes do processo de normatização das condições de produção, extração, armazenamento, transporte e manuseio de substâncias, produtos, máquinas e equipamentos que apresentam riscos à saúde do trabalhador;






V – estudar e propor mecanismos que viabilizem o Sistema de Referência e contra-referência no tratamento e acompanhamento de casos de acidentes de trabalho e doenças profissionais;






VI – propor e participar da elaboração de programas de capacitação técnica, para os profissionais da rede pública, a fim de que possam compreender e atender a visão social da interligação entre trabalho, vida e saúde;






VII – divulgar documentação técnico-científica, a fim de instrumentalizar os trabalhadores e profissionais de saúde, quanto ao risco de vida inerente ao seu ambiente de trabalho;






VIII – propor e implantar mecânismos de integração inter-institucional e participação comunitária, com vistas à expansão das atividades que promovam a saúde do trabalhador;










IX – propor e participar da realização de estudos, pesquisas, avaliações e controle dos riscos e agravos à saúde, existentes no processo de trabalho;






X – exercer outras competências necessárias à realização das ações voltadas à saúde do trabalhador.







SEÇÃO   III





   DA DIVISÃO DE SAÚDE ORAL






Art. 101 – À Divisão de Saúde Oral, compete:






I – coordenar, acompanhar e avaliar a operacionalização das seções componentes, prestando-lhes apoio técnico-administrativo;






II – traçar e viabilizar estratégias de implantação, acompanhamento e avaliação de normas norteadoras da operacionalização das ações de saúde oral junto às Unidades de Saúde;






III – instrumentalizar as Unidades de Saúde no processo de aquisição de equipamentos e materiais, repassando-lhes as padronizações previamente elaboradas;






IV – estudar e implantar mecânismos que viabilizem o Sistema de Referência e Contra-Referência no tratamento e acompanhamento em Saúde Oral;






V – elaborar projetos de capacitação técnico-profissional na área de Saúde Oral, acompanhando e avaliando suas execuções;






VI – controlar e enviar ao setor competente a frequência dos profissionais da área de odontologia, em exercício de suas atividades nas Escolas, bem como proceder a distribuição de seus contra-cheques;






VII – participar da elaboração de planos, projetos e programas, analisando e consolidando;






VIII – promover e controlar a assistência técnica dos equipamentos odontológicos;






IX – controlar a liberação de material odontológico, para as Unidades executoras;






X – participar de comissões inter-institucionais em assuntos ligados à Odontologia Sanitária;






XI – exercer outras competências necessárias à operacionalização das ações voltadas à saúde oral.






SUBSEÇÃO     I



DA SEÇÃO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE ORAL DO ESCOLAR






Art. 102 – À Seção de Assistência à Saúde Oral do Escolar compete:






I – elaborar planos, projetos e programas de resgate e condução do processo de assistência à saúde oral junto ao escolar;






II – coordenar, supervisionar e avaliar as atividades odontológicas desenvolvidas nas escolas, observando e obedecendo o processo de regionalização e municipalização da saúde no Estado;






III – participar da elaboração de normas e manuais institucionais específicos para a condução da assistência à saúde oral do escolar, implantando, supervisionando e avaliando suas aplicabilidades;






IV – participar da padronização de equipamentos e materiais pertinentes à odontologia, elaborando as linhas básicas e prevendo insumos;






V – manter e controlar a distribuição e estoque dos insumos odontológicos destinados à operacionalização das ações junto as escolas;






VI – proceder ao órgão competente, o remanejamento de equipamentos e pessoal, de acordo com a disponibilidade e as necessidades detectadas;






VII – sugerir a adoção de outras categorias profissionais afins, para composição da equipe de trabalho;






VIII – promover estudos que permitam estabelecer o perfil odontológico do Escolar do Estado de Rondônia, a fim de subsidiar a elaboração e implantação de estratégias de atenção a esse grupo;






IX – controlar e enviar à Divisão de Saúde Oral, a frequência dos profissionais da área de odontologia em atividade nas Escolas;






X – exercer outras competências necessárias à realização das ações voltadas à saúde oral do escolar.






SUBSEÇÃO    II




DA SEÇÃO DE ODONTOLOGIA SANITÁRIA






Art. 103 – À Seção de Odontologia Sanitária compete:






I – coordenar, supervisionar e avaliar as Ações de Odontologia Sanitária, desenvolvidas a nível de Unidade de Saúde, observando e obedecendo o processo de regionalização e municipalização da Saúde no Estado;






II – estudar e viabilizar a implantação e/ou implementação de mecanismos que visem diagnosticar, tratar e acompanhar as patologias bucais, dando ênfase ao diagnóstico precoce do câncer de boca e da AIDS;






III – implantar Raio-X nos serviços odontológicos das Unidades Integradas do Sistema Estadual de Saúde, que prestem assistência direta ao paciente, com vistas à manutenção do sistema de referência e contra-referência em saúde oral;






IV – estudar e implantar tratamentos radicais e de urgência, com vistas a melhorar a assistência na área de odontologia, sanitária;






V – prever e solicitar insumos básicos para implantação e/ou implementação de serviços de tratamento conservador;






VI – elaborar projetos para implantação de técnicas e condutas preventivas de longo alcance em conformidade com normas emanadas da Divisão Nacional de Saúde Oral;






VII – incentivar e participar juntamente com os níveis regionais e municipais, da execução de Programações Educativas na área de saúde oral;






VIII – participar junto ao órgão competente da elaboração de normas de promoção, prevenção e recuperação da Saúde Oral, bem como materiais instrucionais, promovendo a implantação, acompanhamento e avaliação de suas aplicabilidades;






IX – participar junto ao órgão competente, da padronização de equipamentos e materiais odontológicos, a fim de subsidiar as Unidades de Saúde na formulação de seus pedidos;






X – propor e participar da implantação de técnicas e procedimentos que contribuam para o adequado preparo, acondicionamento e esterilização dos instrumentos odontológicos, promovendo a supervisão do processo;






XI – executar outras competências necessárias à operacionalização da Odontologia Sanitária.






CAPÍTULO   VII



        DO DEPARTAMENTO DE EPIDEMIOLOGIA






Art. 104 – Ao Departamento de Epidemiologia compete:






I – coordenar e, em caráter complementar, executar o conjunto de ações e serviços que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;






II – programar, coordenar, normatizar e avaliar as ações de vigilância epidemiológica no âmbito do Estado;






III – propiciar a melhoria da qualidade científica das atividades de controle das doenças transmissíveis através do intercâmbio com outros órgãos;






IV – coordenar ações imediatas quando da ocorrência de surtos epidêmicos do Estado;






V – propor a criação de Grupos de Trabalho, em caráter especial, para controle e acompanhamento das doenças transmissíveis;






VI – utilizar o Sistema de Informações e Estatística de Saúde, visando assegurar e agilizar os dados necessários para acompanhamento e avaliação das ações de vigilância epidemiológica no âmbito do Estado;






VII – subsidiar o NUPLAN na elaboração do Plano Anual de Saúde do Estado;






VIII – apoiar e subsidiar as atividades de treinamento de pessoal programados pela Equipe de Recursos Humanos / NAF, na área de Epidemiologia;






IX – executar outras atividades correlatas visando a avaliação dos serviços de vigilância epidemiológica no Estado.







SEÇÃO   I

    DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E PROGRAMAS ESPECIAIS









Art. 105 – Á Divisão de Vigilância Epidemiológica e Programas Especiais compete coordenar, normatizar e apoiar tecnicamente o Sistema de Vigilância Epedemiológica das Doenças Transmissíveis, acompanhando a operacionalização em seus caracteres especial, no âmbito do Estado, analisando e avaliando os dados de forma contínua, de modo a acompanhar o impacto das ações de vigilância e controle, através, principalmente dos indicadores de dados epidemiológicos, bem como, dos seus métodos terapêuticos específicos, maximizando e equacionando o desempenho da informática no sentido de contribuir no controle dos agravos de notificação obrigatória.






SUBSEÇÃO    I

DA SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DAS DOENÇAS ENDÊMICAS






Art. 106 – Á Seção de Controle  e Acompanhamento das Doenças Endêmicas compete:






I – planejar, normatizar, coordenar e supervisionar as medidas de controle das doenças endêmicas no Estado de Rondônia;






II – traçar e manter o perfil epidemiológico dessas patologias no Estado, para que se possa atuar com maior rapidez e eficácia nas alterações de comportamento das mesmas;






III – analisar e avaliar os dados de doenças endêmicas de forma contínua, de modo a acompanhar o impacto das ações de vigilância e controle;






IV – prestar assessoramento às Delegacias Regionais de Saúde, nas ações de controle dessas patologias;






V – traçar junto às Delegacias Regionais de Saúde, medidas de combate aos vetores, colaborando para redução da incidência e/ou prevalência das doenças;






VI – manter intercâmbio com a Fundação Nacional de Saúde  -  FUNAS, no que se refere a ações de controle estatísticas, inquéritos epidemiológicos, com vistas ao desenvolvimento de um trabalho integrado, prevenindo desta forma, a dualidade de ações;






VII – programar e viabilizar treinamentos e/ou reciclagem junto às Delegacias Regionais de Saúde para que haja uma maior atuação e um controle eficaz dessas doenças;






VIII – propiciar pesquisas e fortalecer os órgãos de pesquisas já existentes;






IX – favorecer o intercâmbio científico com outras instituições na área de vigilância epidemiológica das doenças endêmicas;






X – exercer outras competências inerentes à sua área de atuação.






SUBSEÇÃO   II


DA SEÇÃO DE CONTROLE DAS DOENÇAS INFECTO-CONTAGIOSAS






Art. 107 – À Seção de Controle de Doenças Infecto-Contagiosas compete:






I – funcionar como posto de recebimento de notificações e orientação técnica epidemiológica para as doenças infecto-contagiosas no Estado de Rondônia;






II – estudar em conjunto com as Delegacias Regionais de Saúde, medidas de combate aos vetores biológicos, responsáveis pelos agravos;






III – recomendar medidas de ação para minimizar os agravos à saúde;






IV – analizar e avaliar dados sobre o comportamento das doenças, de forma contínua a fim de acompanhar o impacto das ações de vigilância de controle;






V – divulgar dados epidemiológicos das doenças ocorridas nos municípios de cada regional de saúde;






VI – mobilizar equipe técnicas para estudo, pesquisa e investigação de sindromes, que surjam na comunidade;






VII – colaborar para redução de incidência e/ou prevalência das doenças no Estado, incentivando ao diagnóstico precoce;






VIII – proceder inquérito, levantamento e apoio técnico para diagnóstico em trabalho de campo, em apoio às ações específicas;






IX – exercer outras competências que lhe forem conferidas.






SUBSEÇÃO    III

DA SEÇÃO DE CONTROLE DAS DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS POR ANIMAIS PEÇONHENTOS






Art. 108 – À Seção de Controle das Doenças Transmissíveis por Animais Peçonhentos compete:






I – coordenar e supervisionar o desempenho das ações concernentes ao programa;






II – planejar a implementação do programa nas Unidades de Saúde dentro das normas ministeriais;






III – elaborar normas de procedimentos visando melhorar a qualidade de implementação das ações de controle e adequado desempenho dentro do programa;






IV – distribuir, analisar e avaliar os mapas de produção referente ao consumo dos soros utilizados no Estado;






V – encaminhar mensalmente os mapas de notificação dos casos ocorridos no Estado ao Ministério da Saúde;






VI – promover cursos e/ou treinamentos aos profissionais de nível médio e superior visando o melhor desempenho de suas atribuições perante o programa;






VII – consolidar mensalmente os índices de casos ocorridos por cobras, aranhas e escorpiões em cada municício do Estado;

               



VIII – analisar dados epidemiológicos de morbidade;






IX – desenvolver em conjunto SEDUC atividades educativas para conscientizar a comunidade escolar em todos os níveis sobre os agravos que possam ocorrer e as ações que o programa oferece;






X – divulgar meios de prevenção de acidentes causados por cobras, aranhas e escorpiões;






XI – manter intercâmbio de informações entre as Delegacias Regionais de Saúde e demais Secretarias existentes;






XII – participar do controle da validade e o estoque dos soros que o Estado dispõe diariamente;






XIII – identificar os grupos mais vulneráveis e sob maior risco de adoecer para que estabeleça prioridades de ações dirigidas ao descobrimento de casos;






XIV – participar na promoção de medidas para remoção dos casos confirmados que requeiram hospitalização;






XV – providenciar o envio de cobras vivas para o laboratório de referência a fim de que seja extraído o veneno e utilizado na fabricação do soro;






XVI – enviar cobras não venenosas ao laboratório (Instituto Butantan), para que seja feita a identificação de gênero e espécie encontrada em nossa região e sua posterior divulgação;






XVII – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.






SUBSEÇÃO    IV





    DA SEÇÃO DO CÓLERA






Art. 109 – Á Seção do Cólera compete:






I – estabelecer estratégias para divulgar as medidas preventivas e de controle;






II – receber e registrar dados de casos suspeitos, enviando as notificações ao Ministério da Saúde;






III – manter atualizada a notificação dos casos suspeitos e diagnósticados;






IV – implantar e implementar as ações do Sistema de Vigilância Epidemiológica e notificação compulsória;






V – elaborar relatórios e apresentar ao Diretor da Divisão de Vigilância Epidemiológica e Programas Especiais;






VI – acompanhar o tabulamento, análise e interpretação dos dados;






VII – promover a divulgação das medidas profiláticas sobre o cólera;






VIII – utilizar o Sistema de Informações e Estatística de Saúde, visando assegurar e agilizar os dados necessários para acompanhamento das ações de controle à Cólera;






IX – exercer outras atividades correlatas, visando à operacionalização dos serviços de saúde.






SUBSEÇÃO   V




DA SEÇÃO DE APOIO MÉDICO-DIAGNÓSTICO






Art. 110 – À Seção de Apoio Médico-Diagnóstico compete:






I – interpretar os resultados de exames, a fim de subsidiar à tomada de decisão, quanto às medidas de vigilância epidemiológica;






II – participar de inquérito epidemiológicos e pesquisas científicas;






III – cumprir as orientações emanadas das do Ministério da Saúde;






IV – fazer avaliação de casos das fichas de vigilância epidemiológica para elucidação dos mesmos;






V – acompanhar e supervisionar junto às DRS e Secretarias Municipais de Saúde, os procedimentos técnicos desenvolvidos pelas Unidades Hospitalares, em caso de doenças infecto-contagiosas e de notificação compulsória;






VI – participar das ações educativas, junto à comunidade, quando necessário;






VII – avaliar a magnitude dos casos das doenças de notificação compulsória no Estado;






VIII – acompanhar as ações de vigilância epidemiológica das competências inerentes ao Departamento de Epidemiologia.






SUBSEÇÃO   VI



     DA SEÇÃO DE PNEUMOLOGIA SANITÁRIA






Art. 111 – À Seção de Pneumologia Sanitária compete:






I – coordenar o Programa de Controle de Tuberculose;






II – controlar as Infecções Respiratórias Agudas, assessorando às áreas de Assistência Integral a Saúde da Mulher, da Infância e da Adolescência;






III – estabelecer política, diretrizes e normas do Programa no Estado, de acordo com o Sistema Nacional de Saúde;






IV – dar assessoramento técnico e administrativo, sobre o Programa dos níveis Regionais e Locais, quando solicitado;






V – viabilizar material permanente e de consumo para todas as Unidades de Saúde que desenvolvam as atividades da seção;






VI – programar treinamento de pessoal para atender as necessidades regionais;






VII – treinar pessoal para atender as necessidades regionais e locais da seção, com base nas normas técnicas da D.N.P.S. de preferência de forma ajustada ao sistema de treinamento de Saúde do Estado;






VIII – controlar a distribuição dos medicamentos para o nível local, periodicamente, mediante a noticiação dos casos novos e dos informes de recaídas ou falências de tratamento;






IX – programar as atividades e consolidar as programações das atividades do nível local abragendo as Unidades de Saúde que desenvolvam ou possam desenvolver ações de controle de Tuberculose, qualquer que seja a entidade mantedoura;






X – manter as atividades de controle já existentes e implantá-los em outras Unidades de Saúde;






XI – elaborar Programação Anual de todo o Estado em sua área de atuação;






XII – supervisionar o nível micro-regional e ou outro local utilizando-se dos instrumentos regulares de informação ou diretamente, segundo um cronograma anual, com base em roteiro estabelecido pelo D.N.P.S. e, de preferência, de forma integrada a supervisão;






XIII – participar da consolidação e analise dos dados do nível micro-regional ou local e remeter ao nível nacional os licitados pelo D. N. P. S.






XIV – avaliar o desenvolvimento do programa regional e reajustá-lo sempre que necessário;






XV – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.






SUBSEÇÃO   VII




DA SEÇÃO DE DERMATOLOGIA SANITÁRIA






Art. 112 – À Seção de Dermatologia Sanitária compete:






I – implantar e/ou implementar mecanismos para informações de casos de Leishmaniose Tegumentar Americana, Pênfego Folícéo Endêmico, Hanseníase e Dermatorses infecto parasitárias da infância no Estado, estudando a incidência destas doenças, com vistas a subsidiar na tomada de decisão;






II – dar apoio e participar frente às pesquisas e trabalhos científicos nesta sua área;






III – prestar assessoramento técnico às DRS, nas ações de controle das patologias;






IV – incentivar e promover treinamentos e/ou reciclagem junto às DRS, com o objetivo de uma maior atuação e controle eficaz;






V – traçar junto às DRS, um plano de ação com o objetivo de reduzir a incidência e/ou prevalência no Estado;






VI – manter integração com a SEDUC, UNIR e outros órgãos de educação e saúde, com o objetivo de incentivar o desenvolvimento de projetos de ações de saúde no âmbito da epidemiologia;






VII – participar da retroalimentação de informações e dados das doenças de pele em nível regional e local;






VIII – executar outras atividades correlatas, visando à operacionalização dos serviços de saúde.






SUBSEÇÃO    VIII

DA SEÇÃO DE CONTROLE DE DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS/ AIDS






Art. 113 – À Seção de Controle de Doenças Sexualmente Transmissíveis  -  DST/AIDS compete:






I – realizar notificação compulsória dos pacientes com AIDS (grupo IV), computando e analizando para posterior repasse mensal para todo o Estado e Ministério da Saúde;






II – acompanhar o atendimento integral dos pacientes portadores de vírus HIV tanto a nível ambulatorial como a nível hospitalar;






III – mobilizar e capacitar Recursos Humanos do Grupo Ocupacional Saúde a fim de implantar e/ou implementar as ações preventivas e educativas da AIDS aos Municípios do Estado;






IV – manter o público bem informado a respeito dos agravos referentes a AIDS;






V – divulgar e orientar a população estudantil em todos os níveis educacionais quanto as DST/AIDS, para mantê-los informados sobre os problemas;






VI – promover o Dia Estadual de Combate à AIDS;






VII – realizar procedimentos educativos voltados a Educação Sexual para grupos de riscos quando solicitado;

                                                    VIII – manter estreito intercâmbio com outras      entidades do setor saúde, educação e outros afins;           






IX – acompanhar junto às Unidades Integradas os casos de AIDS;






X – executar outras competências correlatas com sua área de atuação, visando à operacionalização dos serviços de saúde.







SEÇÃO    II

     DA DIVISÃO DE IMUNIZAÇÃO E DOENÇAS PREVENÍVEIS POR IMUNIZANTES






Art. 114 – À Divisão de Imunização e Doenças Preveníveis por Imunizantes compete:






I – coordenar, normatizar os programas e procedimentos para operacionalização e fluxo das informações das ações de imunização das doenças preveníveis por imunizantes, analisando dados, controlando seus agravos e apoiando técnicamente os órgãos regionais e municipais de saúde;






II – programar as atividades de treinamento de pessoal, executadas pela FUNSEPRO na área de Imunização das Doenças Preveníveis por Imunizantes;






III – executar outras atividades correlatas, visando à operacionalização dos serviços de saúde.






SUBSEÇÃO     I





DA SEÇÃO DE IMUNIZAÇÃO






Art. 115 – À Seção de Imunização compete:






I – planejar, programar e executar as metas anuais de imunização para o Estado de Rondônia;






II – analisar e avaliar o desenvolvimento das metas programadas, levantando as necessidades para implementação e/ou a implantação de nossas metas;






III – participar do processo de aquisição e distribuição dos imunobiológicos específicos e em uso no Estado;






IV – observar e fazer observar normas, regulamentos e técnicas de imunização, bem como, estabelecer normas suplementares para realização dos programas de imunização;






V – exercer outras atividades correlatas com a área de imunização das doenças preveníveis por imunizantes.






SUBSEÇÃO    II

DA SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DAS DOENÇAS PREVENÍVEIS POR IMUNIZANTES






Art. 116 – À Seção de Controle e Acompanhamento das Doenças Preveníveis por Imunizantes compete:






I – normatizar as ações de acompanhamento e controle das doenças preveníveis por imunizantes;






II – estudar a incidência das doenças preveníveis por imunizantes, identificando as áreas e planejar estratégias de ação em conjunto com as Delegacias Regionais de Saúde;






III – estabelecer fluxo para encaminhamento de amostras para laboratórios de referência, para fins de confirmação diagnóstica;






IV – incentivar a nível regional e local com a participação das DRS, a execução de programas educacionais em saúde, esclarecendo à população, no que se refere às doenças preveníveis por imunizantes;






V – programar treinamento, reciclagem para o aperfeiçoamento de pessoal, junto a Equipe de Recursos Humanos  -  NAF/SESAU;






VI – dar suporte técnico e viabilizar medidas de bloqueio em conjunto com às DRS.






VII – participar, com o órgão competente, da elaboração de planos e programas anuais e plurianuais de combate à raiva canina em todo o Estado de Rondônia;






VIII – investigar  “in loco” , as ocorrências de animais suspeitos ou raivosos que lesarem a integridade física humana;






IX – exercer outras atividades dentro de sua área de atuação e necessárias ao bom desempenho da Divisão;






X – exercer outras competências correlatas, visando à operacionalização dos serviços de saúde.






CAPÍTULO     VIII



DO DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA






Art. 117 – Ao Departamento de Vigilância Sanitária compete coordenar e, em caráter complementar, executar um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir e prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção, comercialização e consumo, e de bens e prestação de serviços de interesse da saúde.







SEÇÃO     I

DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS RELACIONADOS COM A SAÚDE







Art. 118 – À Divisão de Fiscalização de Produtos Relacionados com a Saúde, compete coordenar e, em caráter complementar, executar ações de controle e fiscalização dos bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendendo todas as etapas e processos, da produção ao consumo.






SUBSEÇÃO   I

        DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE DROGAS E MEDICAMENTOS






Art. 119 – À Seção de Fiscalização de Drogas e Medicamentos compete:






I – cadastrar todos os estabelecimentos farmacêuticos e as distribuidoras de medicamentos;






II -  supervisionar e prestar orientação sobre apreensão e inutilização de medicamentos;






III – emitir parecer sobre localização, instalação e funcionamento de drogarias, distribuidoras, assim como box para aplicação de injeção;






IV – proceder à apreensão e inutilização de medicamentos vencidos;






V – proibir o funcionamento de drogarias e distribuidoras que não possuam autorização do órgão competente ou que estejam em desacordo com a licença de funcionamento a legislação vigente;






VI – cumprir determinação do M.S., relacionados com medicamentos, assessorando o M.S., e vice versa;






VII – inspecionar estabelecimentos e expedir termo de visita, notificação, auto de infração, interdição;






VIII – instruir processos de registro de drogas e medicamentos;






IX – lavrar auto de infração;






X – executar treinamento de pessoal;






XI – parecer sobre a concessão de alvarás de funcionamento;






XII – proceder a interdição de estabelecimentos;






XIII – exercer controle de farmácias hospitalares da rede pública e privada;






XIV – controlar através de mapas, livros e notas fiscais de psicotrópicos e entorpecentes;






XV – realizar palestras, campanhas, visando a imprensa falada, escrita e televisada, no sentido de dar conhecimento à população dos cuidados que se deve ter com a saúde, evitando a auto-medicação e o uso incorreto de medicamentos;






XVI – prestar assessoramento a todas as Divisões de Vigilância Sanitária dos municípios, no sentido de fazer cumprir a legislação sanitária em vigor;






XVII – exercer a fiscalização em estabelecimentos abrangidos: Indústrias farmaceuticas, farmácias e drogarias, central de medicamentos  -  CEME, distribuidoras de medicamentos, farmácias hospitalares, vacinas usadas nos diversos serviços de saúde do Estado, casas de produtos naturais e dietéticos;






XVIII – exercer a fiscalização em todos os medicamentos e insumos farmacêuticos, desde a produção industrial até o consumo (vendas ou distribuição) em Hospitais, clínicas, postos e centros de saúde, e outros estabelecimentos afins;






XIX – exercer outras competências da área.






SUBSEÇÃO   II



    DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE ALIMENTOS






Art. 120 – À Seção de Fiscalização de Alimentos compete:






I – coordenar e exercer o planejamento das atividades relacionadas à fiscalização de produtos alimentícios desde a produção até o consumo. ( SEMSAU-RO );






II – instruir os processos de registro e cadastramento de indústrias alimentícias, bem como dos produtos e embalagens;






III – exercer a vigilância e fiscalização de produtos “natura” e industrializados através de análise fiscal em laboratórios de referência do M.S.;






IV – inspecionar e orientar as cozinhas industriais;






V – inspecionar e orientar as cozinhas hospitalares;






VI – inspecionar, orientar, apreender e conceder a inutilização de produtos alimentícios nos órgãos públicos;






VII – fiscalizar estabelecimentos comerciais, feiras livres, mercados públicos e estabelecimentos afins em conjunto com Município e/ou em caráter complementar;






VIII – participar do processo de capacitação de recursos humanos ( fiscais ) no que se refere a alimentos;






IX – opinar na emissão de alvarás de funcionamento de estabelecimentos relacionados com a saúde;






X – proceder à investigação de doenças veiculadas por alimentos  -  DVAS;






XI – proceder à inspeção em estabelecimentos industriais de alimentos;






XII – exercer outras competências afins à área.






SUBSEÇÃO    III



      SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE DOMISSANITÁRIOS






Art. 121 – À Seção de Fiscalização de Domissanitários compete:






I – cadastrar os estabelecimentos industriais e comerciais de produtos saneantes domissanitários;






II – opinar em processo de registro de produtos domissanitários;






III – controlar os produtos expostos à venda;






IV – apreender os produtos vencidos e em desacordo com a legislação vigente;






V – orientar sobre armazenamento, exposição e riscos dos produtos;






VI – fazer afixar placas de advertência do perigo dos produtos;






VII – fazer a exigência de atestado de sanidade para animais expostos à venda.






SUBSEÇÃO    IV

      DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE COSMÉTICOS E CORRELATOS






Art. 122 – À Seção de Fiscalização de Cosméticos e Correlatos compete:






I – opinar sobre processo de registro de firmas industriais de cosméticos;






II – apreender e inutilizar produtos que não estejam de acordo com a legislação vigente;






III – fiscalizar o controle de qualidade dos produtos expostos à venda;






IV – lavrar auto de infração;






V – inspecionar estabelecimentos e expedir termo de visita para concessão de alvará;






VI – fazer apreensão para análise fiscal;






VII – exercer outras competências afins à área.






SUBSEÇÃO    V



DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE AGROTÓXICOS E AFINS






Art. 123 – À Seção de Fiscalização de Agrotóxicos e Afins compete:






I – cadastrar as pessoas físicas e jurídicas que industrializam, transportam, armazenam, manipulam e comercializam produtos agrotóxicos e afins;






II – controlar os produtos expostos à venda;






III – apreender os produtos vencidos e em desacordo com a legislação vigente;






IV – orientar tecnicamente sobre o armazenamento, exposição e riscos dos produtos;






V – fazer afixar placas de advertência do perigo eminente dos produtos;






VI – opinar em processo de registro de produtos agrotóxicos;






VII – exercer outras competências afins à área.






SUBSEÇÃO   VI



DA SEÇÃO DE CONTROLE DE PRODUTOS APREENDIDOS






Art. 124 – À Seção de Controle de Produtos Apreendidos compete:






I – proceder a guarda dos produtos apreendidos;






II – proceder a inutilização dos produtos apreendidos;






III – indicar os produtos apreendidos inúteis para incineração;






IV – armazenar os produtos apreendidos vencidos, segundo as normas da ABNT;






V – exercer outras competências afins à área.







SEÇÃO   II

        DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS E SAÚDE AMBIENTAL





 




Art. 125 – À Divisão de Fiscalização de Serviços e Saúde Ambiental compete Coordenar e, em caráter complementar, executar ações de controle e fiscalização de prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde, promover e proteger a saúde do trabalhador bem como o controle do meio ambiente, e em especial:






I – hotéis, motéis, pensões e estabelecimentos afins;






II – barbearias, salões de cabelereiros, institutos de beleza e estabelecimentos afins;






III – lavanderias;






IV – casas de banho, massagens, saunas e estabelecimentos afins;






V – hospitais, clínicas, consultórios médicos e estabelecimentos afins;






VI – consultórios odontológicos, clínicas odontológicas e afins;






VII – creches, escolas maternais e estabelecimentos de ensino;






VIII – hospitais, clínicas e consultórios veterinários, bem como os estabelecimentos de pensão e adestramento destinado ao atendimento de animais de pequeno porte;






IX – laboratórios de análises e de pesquisas clínicas e outros estabelecimentos afins;






X – banco de leite humano, de olhos, de sangue e outros estabelecimentos afins;






XI – clínicas de repouso, estâncias hidrominerais e afins;






XII – laboratórios, oficinas e serviços de ótica de aparelho ou material ótico;






XIII – laboratório de prótese dentária, de aparelhos ou material para uso odontológico;






XIV – instituições de esteticismo, ginástica de fisioterapia e reabilitação;






XV – gabinetes ou serviços que utilizem aparelhos e equipamentos de raio x, substâncias radioativas, ou radiações ionizantes;






XVI – casas funerárias, crematório e estabelecimentos afins;






XVII – exercer outras competências afins à área.






SUBSEÇÃO     I



DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL






Art. 126 – À Seção de Fiscalização do Exercício Profissional compete:






I – cadastrar os profissionais da área de saúde;




II – examinar os documentos comprobatórios da legalidade do exercício da profissão;






III – levantar as necessidades e participar do processo de treinamento de pessoal;






IV – executar a lavratura de autos de infração sanitária;






V – opinar sobre processo relacionado ao exercício da profissão;






VI – fazer a notificação das condições do exercício profissional;






VII – expedir o Termo de Visita;






VIII – proibir o exercício irregular da profissão;






IX – executar palestras e esclarecimentos ao público, através de associações organizadas ou entidade voltadas para a defesa do consumidor;






X – prestar atendimento de denúncia pública: via telefone, pessoal ou “in loco”;






XI – exercer outras competências afins à área.






SUBSEÇÃO    II

   DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES DE SERVIÇOS DE SAÚDE






Art. 127 – À Seção de Fiscalização de Instalações de Serviços de Saúde compete:






I – cadastrar empresas prestadoras dos serviços de saúde;






II – inspecionar e fiscalizar as instalações da área de saúde;






III – controlar e cadastrar as fontes radiativas e substâncias ionizantes do Estado;






IV – proceder à movimentação dos equipamentos emitentes de radiação;






V – opinar na emissão de alvarás de funcionamento;






VI – lavrar autos de infração sanitários;






VII – opinar sobre processos relacionados a serviços de saúde;






VIII – expedir Termo de Visita;






IX – expedir a Notificação;






X – apreender e inutilizar materiais e equipamentos imprestáveis e inadequados;






XI – interditar estabelecimentos relacionados com a saúde;






XII – promover a educação em saúde;






XIII – prestar atendimentos de denúncias públicas via telefone, pessoal ou “in loco”;






XIV – controlar e fiscalizar a produção, manipulação e destino do lixo hospitalar;






XV – exercer outras competências afins à área.






SUBSEÇÃO     III

     
DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DA SAÚDE DO TRABALHADOR






Art. 128 – À Seção de Fiscalização da Saúde do Trabalhador compete:






I – fiscalizar os locais de trabalho, observandose os mesmos apresentam focos de insalubridades e risco à saúde do trabalhador;






II – orientar e fiscalizar os E.P.I. quanto a sua qualidade e o seu modo de usar;






III – notificar e interditar as empresas quando não observarem normas de segurança com relação a saúde do trabalhador;






IV – opinar quanto a medidas e sanções administrativas com relação as empresas;






V – exigir o responsável técnico pela indústria;






VI – fazer cumprir a legislação pertinente a segurança do trabalhador;






VII – exercer outras competências afins à área.






SUBSEÇÃO    IV



DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DO SANEAMENTO URBANO






Art. 129 – Á Seção de Fiscalização do Saneamento Urbano compete:






I – emitir parecer sobre localização, instalação e funcionamento de armazéns, indústria, comércio e serviços de manipulação e aplicação de produtos agrotóxicos e afins, bem como o destino final dos resíduos;






II – analisar e emitir parecer em projetos de loteamentos de extensão ou formação de núcleos urbanos e conjuntos habitacionais, relativos  a requisitos higiênicos sanitários indispensáveis a saúde e bem-estar individual e social;






III – analisar e aprovar projetos de lançamentos de resíduos industriais;






IV – prestar orientação sobre construção de fossas sanitárias, onde não existe rede de esgoto;






V – prestar orientação sobre ligação de esgoto sanitário à rede pública coletora de esgoto;






VI – prestar orientação sobre construção de poços para abastecimento d’água;






VII – lavrar auto de infração sanitária, inclusive com interdição de estabelecimentos comerciais e industriais;






VIII – armazenar, coletar, transportar e dar destinos final do lixo doméstico, industrial e comercial, em conjunto com órgãos estaduais e municipais;






IX – fiscalizar o depósito de lixo na via pública e terrenos baldios, no perímetro urbano;






X – orientar e supervisionar a higiene e segurança sanitária nos locais onde se realizam espetáculos públicos, área de lazer e de recreação;






XI – exercer outras competências afins à área.






SUBSEÇÃO    V

DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE ECOLOGIA HUMANA E SAÚDE AMBIENTAL






Art. 130 – À Seção de Fiscalização de Ecologia Humana e Saúde Ambiental compete:






I – proibir a aplicação de agrotóxicos e afins, saneamentos domissanitários sem a devida responsabilidade técnica e E.P.I;






II – fiscalizar as constantes irregularidades no Sistema de esgoto e fossas sanitárias;






III – serviço de atendimento ao público para fazer face a problemas com esgotos sanitários e poços de água potável;






IV – supervisionar e prestar orientação sobre a criação e apreensão de animais domésticos;






V – proceder à realização de palestras para as comunidades de bairro, associações de classe sobre a necessidade de preservação do eco sistema;






VI – fiscalizar junto com outros órgãos, a proteção de mananciais hídricos;






VII – fiscalizar e orientar à população garimpeira a proteção da saúde ambiental;






VIII – exercer outras competências afins à área.






CAPÍTULO    IX



     DAS DELEGACIAS REGIONAIS DE SAÚDE






Art. 131 – Às Delegacias Regionais de Saúde compete:






I – promover, planejar, coordenar e supervisionar as ações de saúde na integralidade das atividades em conjunto com as prestadores de serviços de sua área de abrangência;






II – apoiar técnica e administrativamente os serviços básicos de saúde sob a competência dos municípios de sua área de atuação;






III – elaborar, coordenar e/ou executar, acompanhar, avaliar e supervisionar os planos, programas, projetos e todas as atividades de saúde de sua área de atuação;






IV – desenvolver a Política de Recursos Humanos, planejar e executar atividades de treinamento, bem como controlar e documentar todas as ocorrências relativas a pessoal, de sua área de atuação;






V – articular com os municípios e as instituições de saúde, a definição, implantação, efetivação e acompanhamento do Sistema de Referência e Contra-Referência de sua área de abrangência;






VI – coordenar e compatibilizar, a nível regional, a prestação de consultoria técnica nacional ou internacional, de interesse da Secretaria de Estado da Saúde e do Sistema Único de Saúde (SUS);






VII – promover a coordenação e compatibilizar os planos e programas de saúde da região, desenvolvidos por órgãos ou entidades estaduais, municipais e setor privado;






VIII – colaborar nos estudos relativos à reestruturação e/ou organização dos serviços de saúde para a implantação do modelo integrado, regionalizado e hierarquizado das ações;






IX – realizar o acompanhamento da prestação de serviços na sua respectiva regional de saúde;






X – a operacionalização de diretrizes específicas que atendem para as realidades locais e regionais;






XI – administrar as atividades desenvolvidas pelas Diretorias Regionais de Medicamentos e Almoxarifados Regionais;






XII – exercer outras competências, auxiliando o nível central numa maior dinâmica e aperfeiçoamento de suas atividades para o apoio às ações de saúde nos município
s de sua área de jurisdição.






SUBSEÇÃO    I



DO GRUPO DE APOIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS






Art. 132 – Ao Grupo de Apoio de Administração e Finanças, compete:






I – controlar, dirigir as atividades relativas a pessoal, material, patrimônio, serviços gerais, transporte, expediente e comunicação, contabilidade e administração financeira;






II – manter articulação com o Núcleo de Administração e Finanças  -  NAF-SESAU;






III – elaborar relatório das atividades administrativas, segundo período pré-determinado;






IV – coordenar as atividades sob sua responsabilidade;






V – executar outras atividades que lhe forem atribuídas dentro de sua área de competência e especificamente:

a) Quanto ao Controle e Acompenhamento de Recursos Humanos:

                                                      1 – manter atualizada a lotação de pessoal da Delegacia Regional de Saúde, bem como organizar e manter registro de lotação numérica e nominal por unidade;

                                                       2 – fornecer à Equipe de Recursos Humanos / NAF-SESAU, os elementos para compor o cadastro permanente;






 3 – organizar cronograma de recepção de Contra-cheque e distribuição dos mesmos;

                   
                                 4 – propor a solução, em conjunto com a Equipe de Recursos Humanos da SESAU, de problemas rotineiros dos servidores à disposição dos municípios de sua área de abrangência;

                                                         5 – promover a manutenção e o envio aos municípios de publicações e resoluções a respeito dos servidores;

                                                          6 – proceder a organização de cronograma de envio de informações, como mapas de frequências, escalas de férias, etc.....;

                                                         7 – manter correspondência dinâmica com os municípios para detectar irregularidades em situações funcionais dos servidores.

b) Quanto a Finanças:

                                                         1 – receber os recursos orçamentários e financeiros destinados à Delegacia Regional de Saúde  -  DRS, bem como acompanhar todo o controle e disponibilidade orçamentária, processamento e pagamento das despesas da DRS;

                                                          2 – efetuar registro e exercer o controle das atividades relativas à execução orçamentária e financeira;

                                                          3 – processar os Suprimentos de Fundos concedidos às Unidades e manter os dados atualizados;

                                                          4 – efetuar a prestação de Contas da Delegacia Regional de Saúde;

                                                          5 – controlar e efetuar o pagamento de consumo de energia elétrica, abastecimento de água, telefone e outros;

                                                          6 – registrar os créditos orçamentários recebidos;

                                                          7 – controlar a execução orçamentária mediante a elaboração de demonstrativos mensais, evidenciando os créditos, os empenhos emitidos e as despesas realizadas;

                                                           8 – levantar dados orçamentários com vistas à apuração de custos;

                                                           9 – manter registro atualizado do saldo dos empenhos emitidos;

                                                         10 – examinar previamente a documentação das despesas a serem empenhadas;

                                                          11 – emitir notas de empenho ou de empenho anulação, observadas as normas vigentes;

                                                           12 – manter atualizado o controle das notas de empenho ou empenho anulação emitidos.

c) Quanto a Serviços Gerais e Transportes;

                                                              1 – orientar e controlar a execução das atividades de administração dos edifícios sob a guarda da Delegacia Regional de Saúde;

                                                              2 – promover a execução dos serviços de instalação, conservação e manutenção de equipamentos e dispositivos de segurança;

                                                              3 – promover a execução dos serviços de reforma, reparos, conservação e manutenção de edificações e instalações;

                                                               4 – providenciar a execução de consertos, reparos e manutenção de móveis, aparelhos elétricos, máquinas e demais equipamentos;

                                                                5 – fiscalizar o cumprimento dos serviços contratados;

                                                                6 – executar ou promover a execução dos serviços de reparo e conservação das instalações elétricas e hidráulicas;

                                                                7 – proceder as vistorias necessárias ao recebimento dos serviços contratados e atestar as faturas correspondentes;

                                                                8 – manter demonstrativos de desenvolvimento e custos dos reparos e instalações em execução;

                                                                9 – limpar, conservar e zelar pelos bens móveis e imóveis;

                                                              10 – providenciar ao inicio do expediente que os setores estejam em condições de perfeito funcionamento, responsabilizando-se diariamente, em;








a)abrir a Unidade, depois de ultimar a ordem geral do ambiente, suprindo-as dos materiais sob sua responsabilidade, tais como: sabão, papel higiênico, toalhas etc;








b)zelar pela manutenção da limpeza durante o expediente;








c)proporcionar aos funcionários e visitas: água, café e/ou chá no horário de trabalho;








d)fazer a varredura úmida e passar pano com solução desinfetante nos setores e a limpeza dos sanitários e lavatórios;








e)esvaziar os baldes, cestos, cinzeiros etc.; dando conveniente destino ao contéudo dos mesmos;








f)retirar o pó dos móveis, providenciar o desligamento dos equipamentos elétricos e hidráulicos, ventiladores e ar-condicionados, torneiras, etc;








g)manter limpo os arredores da Delegacia Regional de Saúde;








h)limpar as vassouras, escovões e esfregões, antes de guardar;








i)varrer e deixar em ordem o pátio;








j)fechar a Delegacia Regional de Saúde;








l)lavar com água e sabão o piso e as paredes laváveis;








m)encerar as salas que não são lavadas;








n)passar pano úmido em todos os móveis, assim como limpar com óleo aqueles que forem necessários;








o)dar polimento nos objetos de metais;








p)limpar os armários, prateleiras e gavetas sob sua responsabilidade;








q)limpar o teto, paredes globos e lâmpadas, providenciando ou executando a remoção de móveis quando solicitada.

d) Quanto a Patrimônio e Material:

                                                               1 – processar a compra de material de consumo e extra de equipamento para sua área de abrangência através do Núcleo Setorial de Administração e Finanças  -  SESAU;

                                                               2 – executar a distribuição de material para a Delegacia Regional de Saúde, tais como: medicamentos, vacinas, material de consumo e permanente;

                                                               3 – dar busca no material irrecuperável e inservível;

                                                              4 – controlar as atividades de segurança e conservação das Unidades pertencentes a Regional;

                                                              5 – comunicar ao Delegado qualquer desvio de material tão logo tenha conhecimento;

                                                              6 – criar mecanismos de reposição satisfatória do estoque entre a Delegacia e o Nível Central;

                                                              7 – subsidiar atividades da Comissão de Licitação;

                                                              8 – apresentar trimestralmente o balancete, processando o levantamento do material em estoque;

                                                               9 – acompanhar o processo de compra de insumos a serem adquiridos pela administração municipal com recursos próprios e/ou conveniados;

                                                              10 – promover a inscrição de firmas e cadastrar os fornecedores e prestadores de serviços expedindo os certificados correspondentes;

                                                               11 – elaborar editais de licitação e as minutas de contratos relativos à aquisição de material e contratação de serviços;

                                                              12 – organizar e manter atualizada coleção de catálagos e expecificações técnicas de materiais e serviços de interesse da Delegacia;

                                                               13 – pesquisar o mercado e manter atualizado o registro de preços atualizados na praça;

                                                               14 – receber, conferir, classificar e registrar pedidos de aquisição de material e de prestação de serviços;

                                                                15 – elaborar calendário de compras;

                                                                16 – processar as aquisições e as alienações, bem como contratações de serviços, nos limites que lhe forem fixados;

                                                                17 – receber, conferir, e escriturar o material adquirido, observada as especificações constantes de empenho, contrato ou documento equivalente, solicitando parecer aos órgãos técnicos sempre que houver necessidade.






SUBSEÇÃO      II

DO GRUPO TÉCNICO DE SUPERVISÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS REGIONAIS DE SAÚDE






Art. 133 – Ao Grupo Técnico de Supervisão e Acompanhamento dos Serviços Regionais de Saúde compete:






I – planejar em conjunto com as unidades integrantes da Regional as ações de saúde a serem desenvolvidas, visando a melhoria dos serviços prestados à população, respeitadas as normas técnicas vigentes a nível central;






II – elaborar o diagnóstico de saúde a partir de dados epidemiológicos e sócio-econômicos;






III – elaborar a programação de atividades em conjunto com o nível local e com a participação da comunidade;






IV – definir o cronograma de atividades da Delegacia Regional de Saúde, atualizando periodicamente conforme a necessidade;





         V – promover reuniões sistemáticas de serviços, bem como realizar supervisão internas realizadas segundo o cronograma pré-estabelecido;






VI – organizar mapas geográficos com a delimitação da região, do seu sistema viário, localizando todas as Unidades de Saúde, diferenciando-as segundo o nível de hierarquia, visando, principalmente, a articulação do Sistema de Referência e Contra-Referência;






VII – padronizar, em conjunto com o nível central, todo o processo de atendimento de saúde, implantando rotinas a nível preventivo e curativo, assim como: tipo, qualidade e quantidade dos insumos a serem utilizados na Unidade de Saúde;






VIII – detectar os problemas de ordem técnico administrativo que são obstáculos ao desenvolvimento das ações, estabelecendo prioridades e definindo estratégias de solução;






IX – realizar avaliações sistemáticas da programação desenvolvida pelas Unidades de Saúde, baseadas na produtividade, nos objetivos e metas estabelecidas;






X – exercer outras competências de sua área de atuação e especificamente:

a) Quanto às Ações de Epidemiologia:

                                                                          1 – acompanhar e supervisionar as ações de Vigilância Epidemiológica segundo as diretrizes, para controle das doenças transmissíveis;

                                                                          2 – disseminar de forma contínua e permanente todas as informações provenientes da sua área de abrangência, enfatizando as ações relativas ao controle de doenças transmissíveis;

                                                                          3 – receber as notificações de doenças transmissíveis, realizando as investigações epidemiológicas em casos especiais, surtos ou epidemias, com apoio do Nível Central;

                                                                          4 – consolidar, avaliar e interpretar os dados epidemiológicos, encaminhando-os ao Órgão Central, em observância aos prazos pré-estabelecidos;

                                                                          5 – implantar e implementar as ações de Vigilância Epidemiológica na área da Regional;

                                                                          6 – dinamizar os serviços de rotina nas Imunizações, bem como, implantar e/ou organizar a rede de frios fornecendo os subsidios técnicos necessário através das Secretarias Municipais de Saúde;

                                                                          7 – avaliar a eficiência e a eficácia das campanhas já realizadas.







b)Quanto ao Controle e Acompanhamento dos Serviços Básicos de Saúde:








1 – compatibilizar as normas emanadas do Órgão Central relativas as ações de promoção, proteção e recuperação da Saúde da população, supervisionando o cumprimento das mesmas;








2 – realizar a supervisão sistemática das ações de saúde desenvolvidas pelas unidades prestadoras de serviços de saúde, através das Secretarias Municipais;








3 – providenciar retorno aos problemas detectados na Supervisão;








4 – contactar, cadastrar as entidades de classes categóricas funcionais e organizações comunitárias (entidades e associações), a fim de promover o interesse, entrosamento e a participação comunitária nas questões de saúde;








5 – promover intercâmbio de informações e experiências com Estados e/ou Municípios;








6 – identificar e analisar a necessidade psico-sócio-econômica da clientela-objeto de trabalho, que possa interferir na situação de saúde para estabelecimentos de prioridades das ações de saúde;






c)Quanto ao Acompanhamento das Ações de Vigilância Sanitária:







1 – supervisionar, assessorar técnicamente e intervir quando necessário nas atividades de Vigilância Sanitária nas áreas de habitação, meio ambiente, alimentos e agrotóxicos, abedecendo o código de postura do município de sua área de abrangência;







2 – supervisionar e assessorar as medidas sanitárias que visem a impedir a introdução e propagação de doenças transmissíveis ao Estado;







3 – promover medidas educativas para prevenção de doenças transmissíveis;







4 – elaborar programa de proteção ao meio ambiente e sugerí-los aos municípios.






d)Quanto às Informações e Estatísticas de Saúde;







1 – montar o Sistema Unificado de Informática, elaborando banco de dados, contendo dados populacionais da rede física e aspectos característicos de cada município;







2 – programar, segundo o nível hierárquico das Unidades de Saúde, o Sistema de Referência e Contra-Referência;







3 – divulgar de forma contínua e permanente, todas as informações provenientes da sua área de abrangência;







4 – orientar e disciplinar a quantidade e a qualidade de informações junto aos municípios, de acordo com a padronização efetuada pelo órgão central;







5 – apurar e processar dos dados estatísticos inerentes a sua área de atuação;







6 – buscar as informações de forma sistemática e o mais abrangente possível, visando a disponibilidade de dados atualizados e fidedignos;







7 – elaborar relatório das atividades de planejamento e assessoria.







TITULO     IV





DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES







CAPÍTULO     I





DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE







Art. 134 – São Atribuições do Secretário de Estado da Saúde:







I – em relação ao Governador e ao próprio cargo:







a)exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e Unidades Integradas do Estadual, na área da sua competência;







b)expedir Instruções e Portarias para a boa execução dos preceitos da Constituição, das Leis, Decretos e Regulamentos;







c)apresentar ao Governador do Estado, relatório anual dos serviços realizados na Secretaria;







d)propor ao Governador, anualmente, o orçamento da sua Pasta;







e)delegar suas próprias atribuições, por ato expresso, aos seus subordinados;







f)praticar atos pertinentes às atribuições que lhe forem autorgadas ou delegadas pelo Governador do Estado;







g)propor a política e as diretrizes a serem adotadas pela Secretaria;







h)assistir ao Governador do Estado no desempenho de suas atribuições relacionadas com as atividades da Pasta;







i)submeter à apreciação do Governador projetos da lei e decreto;







j)referendar os atos do Governador relativos à área de atuação de sua Pasta;







L)manifestar-se sobre assuntos de sua Pasta, que devam ser submetidos ao Governador;







m)propor a divulgação de atos e atividades da Pasta;







n)criar grupos de trabalho e comissões não permanentes;







o)comparecer perante à Assembléia Legislativa ou suas comissões especiais de inquérito para prestar esclarecimentos, espontaneamente, ou quando regularmente convocado;







p)sugerir ao Governador do Estado nome de pessoas para ocuparem cargos de direção no âmbito de entidades de administração indireta vinculadas e supervisionadas pela Secretaria;







q)apresentar declaração de bens no ato da posse e no término do exercício do cargo;







r)efetuar indicações ao Governador do Estado para o preenchimento de cargos em comissão e funções gratificadas decorrentes da estrutura da Secretaria.







II – em relação às atividades gerais da Pasta:







a)administrar e responder pela execução dos programas de trabalho da Pasta, de acordo com a política e as diretrizes fixadas pelo Governador;







b)cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, a s decisões e as ordens das autoridades superiores;







c)decidir sobre as proposições encaminhadas pelos dirigentes dos órgãos subordinados;







d)praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atribuições ou competências dos órgãos, autoridades ou servidores subordinados;







e)aprovar a programação a ser executada pela Secretaria e pelas unidades integradas, a proposta orçamentária anual e as alterações e/ou ajustamentos que se fizerem necessários;






f)promover a avaliação da programação executada no âmbito da Secretaria, bem como da execução orçamentária correspondente;






g)propor a admissão, bem como dispensar servidores nos termos da legislação pertinente;






h)dar posse a funcionários que lhe sejam diretamente subordinados;






i)proceder à lotação dos cargos e à distribuição das funções, bem como propor a classificação e o remanejamento de pessoal;






j)autorizar, cessar e prorrogar afastamento de funcionários e servidores, no País, nas seguintes hipóteses:







1 – para missão ou estudos de interesse do serviço público;







2 – para participação em congressos e outros certames culturais, técnicos ou científicos;







3 – para participação em provas de competições desportivas, desde que haja requisição da autoridade competente.






 L) – autorizar o pagamento de diárias e ajudas de custo a funcionários e servidores;






m)solicitar a instauração de processo administrativo ou de sindicância;






n)recomendar a promoção de funcionários.





III – em relação aos Sistemas Estaduais de Administração, Finanças e Planejamento e Coordenação:






a)sugerir medidas para aperfeiçoamento dos Sistemas;






b)determinar o cumprimento:







1 – das diretrizes e normas dos Órgãos Centrais dos Sistemas;







2 – dos prazos para encaminhamento de dados, informações, relatórios e outros documentos aos Órgãos Centrais dos Sistemas.






c)aprovar diretrizes e normas para o atendimento de situações específicas, em complementação àquelas emanadas dos Órgãos Centrais dos Sistemas;






d)aprovar as propostas apresentadas pelos órgãos setoriais da Secretaria, encaminhando aos Órgãos Centrais dos Sistemas aquelas que dependem de sua apreciação;






e)baixar, no âmbito da Pasta, normas relativas à administração financeira e orçamentária, de acordo com orientação dos órgãos centrais.






f)autorizar os processos de licitação, ou a sua dispensa, nos termos da legislação aplicável à matéria;






g)autorizar todo o processamento necessário à realização de despesas na Pasta;






h)autorizar o recebimento de doações de bens móveis, sem encargos;






i)instituir mecanismos de natureza transitória, visando à solução de problemas específicos ou a necessidades emergentes.






Art. 135 – Ao Secretario de Estado da Saúde, como dirigente do Órgão Central do Sistema de Saúde compete:






I – baixar normas relativas ao funcionamento do Sistema;






II – solicitar diferentes tipos de informações para a avaliação do funcionamento do Sistema;






III – criar e administrar o funcionamento de mecanismos de articulação com os demais Órgãos do Sistema Único de Saúde;






IV – articular-se com o Sistema correspondente a nível federal.






CAPÍTULO    II





DO SECRETÁRIO-ADJUNTO






Art. 136 – São atribuições do Secretário-Adjunto:






I – coordenar as atividades técnicas da Secretaria;






II – aprovar o conteúdo, a duração e a metodologia a ser adotada nos programas de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos a serem executados sob a responsabilidade direta ou indireta do Órgão Setorial do Sistema na Secretaria;






III – substituir o Secretário nos impedimentos legais ou eventuais;






IV – coordenar as atividades instrumentais da Secretaria;






V – exercer as competências que lhe forem especificamente delegadas pelo Secretário.






CAPÍTULO    III





   DO CHEFE DE GABINETE






Art. 137 – São Atribuições do Chefe de Gabinete:






I – orientar, supervisionar, dirigir e controlar os trabalhos de expediente a cargo dos Gabinetes do Secretário de Estado e Secretário-Adjunto;






II – auxiliar o Secretário nos despachos dos expedientes;






III – minutar correspondências do Secretário;






IV – exercer encargos especiais que lhe venham a ser cometidos pelo Secretário;






V – assistir o Secretário na preparação de relatório anual da Secretaria;






VI – participar de reuniões de ordem técnica sobre assuntos pertinentes ao Gabinete;






VII – assessorar o Secretário em assuntos técnicos e administrativos relacionados com a Secretaria;






VIII – assistir o Secretário em sua representação e contatos com o público e órgãos do Governo;






IX – exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Secretário de Estado e Secretário-Adjunto.






CAPÍTULO    IV 





        DOS ASSESSORES






Art. 138 – São Atribuições dos Assessores:






I – assessorar, de acordo com suas especialidades e orientação recebida, o Secretário de Estado e o Secretário-Adjunto;






II – estudar, elaborar e apresentar planos, programas e projetos com vistas a melhoria do padrão de eficiência e desempenho dos diversos órgãos da Secretaria;






III – elaborar despachos interlocutários e decisórios a serem proferidos pelos superiores nos processos encaminhados a sua apreciação;






IV – colaborar na coordenação, orientação, execução, controle e avaliação das atividades desenvolvidas pelos diversos órgãos da Secretaria;






V – prestar assessoramento na elaboração dos planos, programas e projetos a serem executados pela Secretaria;






VI – executar outras atribuições determinadas pelo Secretário de Estado e Secretário-Adjunto.






CAPÍTULO    V

DOS DIRETORES DE DEPARTAMENTO, DELEGADOS REGIONAIS DE SAÚDE, COORDENADORES DE NÚCLEOS, DIRETORES DE DIVISÃO, CHEFES DE EQUIPE, CHEFES DE GRUPO, CHEFES DE SEÇÃO.







SEÇÃO    I





   DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS






Art. 139 – Os Diretores de Departamento, Delegados Regionais de Saúde, Coordenadores de Núcleos, Diretores de Divisão, Chefes de Equipe, Chefes de Grupo, Chefes de Seção, em suas respectivas áreas de atuação, tem as seguintes atribuições:






I – fazer executar a programação dos trabalhos nos  prazos previstos;






II – prestar orientação ao pessoal subordinado;






III – solicitar informações a outros órgãos ou entidades;






IV – decidir sobre os pedidos de certidões e “vistas” de processos;






V – coordenar, supervisionar e orientar a execução de planos, programas e projetos desenvolvidos pela unidade;






VI – prestar apoio e assessoramento técnico ao Secretário de Estado, nas matérias de competência da unidade;






VII – acompanhar e efetuar todos os tipos de controle, de forma regular, dos convênios, sob a responsabilidade da unidade;






VIII – coordenar a execução de atividades administrativas da unidade;






IX – autorizar horários especiais de trabalho;






X – designar funcionários ou servidor para o exercício de substituição remunerada;






XI – propor a instauração de sindicância;






XII – decidir, nos casos de absoluta necessidade dos serviços, sobre a impossibilidade de gozo de férias regulamentares;






XIII – propor a escala de férias dos subordinados;






XIV – exercer outras atribuições inerentes ao cargo.







SEÇÃO   II




         DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS

 





SUBSEÇÃO    I

DO COORDENADOR DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS






Art. 140 – O Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças, além das atribuições que lhe são próprias, tem especificamente as seguintes:






I – visar extratos para publicação no “Diário Oficial”;






II – aprovar a relação de materiais a serem adquiridos e guardados em estoque;






III – autorizar a baixa no patrimônio dos bens móveis;






IV – comunicar os casos de servidores nomeados e que não entrarem em exercício no prazo legal;






V – promover assentamentos relativos à vida funcional dos servidores;






VI – apresentar propostas para fixação de padrões de lotação, criação, extinção ou modificações de cargos e empregos, e necessidades de recursos humanos;






VII – exercer outras atribuições inerentes ao cargo.






SUBSEÇÃO    II

DOS DIRETORES DE DIVISÃO, CHEFES DE EQUIPE E CHEFES DE GRUPO






Art. 141 – Os Diretores de Divisão, Chefes de Equipe e Chefes de Grupo, Tem as seguintes atribuições:






I – cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos ou regulamentos, as decisões, os prazos para desenvolvimento dos trabalhos e as ordens das autoridades superiores;






II – transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos;






III – avaliar o desempenho das unidades subordinadas e responder pelos resultados alcançados;






IV – opinar e propor medidas que visem ao aprimoramento de sua unidade;






V – estimular o desenvolvimento profissional dos servidores subordinados;






VI – expedir as determinações necessárias à manutenção de regularidade dos serviços;






VII – manter ambiente propício ao desenvolvimento dos trabalhos;






VIII – avocar, de modo geral ou em casos especiais, as atribuições de qualquer servidor ou órgão subordinados;






IX – providenciar a instrução de processos e expedientes que devam ser submetidos à consideração superior, manifestando-se conclusivamente a respeito da matéria;






X – indicar seu substituto, obedecidos os requisitos de qualificação inerentes ao cargo;






XI – apresentar relatórios sobre os serviços executados pelas unidades subordinadas;






XII – atribuir tarefas aos servidores na unidade adminstrativa sob sua subordinação;






XIII – controlar a frequência diária dos servidores diretamente subordinados a atestar a frequência mensal;






XIV – autorizar a saída do servidor durante o expediente;






XV – avaliar o mérito dos funcionários que lhes são mediata ou imediatamente subordinados;






XVI – exercer outras atribuições inerentes ao cargo.






SUBSEÇÃO    III





 DOS CHEFES DE SEÇÃO






Art. 142 – Os Chefes de Seção tem as seguintes atribuições:






I – assistir o Diretor de Divisão em assuntos de sua competência;






II – distribuir, orientar e supervisionar a execução dos serviços;






III – controlar a frequência dos subordinados;






IV – executar os projetos, atividades e tarefas definidos pelos escalões superiores;






V – exercer outras atribuições inerentes ao cargo.






TITUTO   V





   DAS SUBSTITUIÇÕES






Art. 143 – As substituições do titulares dos cargos de direção e de funções de chefia nas faltas ou impedimentos eventuais, far-se-à da maneira seguinte:






I – o Secretário de Estado da Saúde pelo Secretário-Adjunto;






II – O Chefe de Gabinete por um Assessor;






III – os Coordenadores dos Núcleos Setoriais por um Chefe de Equipe;






IV – os Chefes das Equipes por um Chefe de Grupo;






V – os Chefes de Grupo por um servidor da área;






VI – os Diretores de Departamentos por um Diretor de Divisão;






VII – os Diretores de Divisão por um Chefe de Seção;






VIII – os Delegados Regionais de Saúde, por um Chefe de Grupo;






IX – os Chefes de Seção por um servidor da área.



Paragrafo Único  -  Haverá sempre um funcionário previamente designado para as substituições previstas neste artigo.







TÍTULO   VI





      DAS DISPOSIÇÕES FINAIS






Art. 144 – As Funções Gratificadas da Secretaria de Estado da Saúde são as constantes do Anexo único que é parte integrante deste Regimento.






Art. 145 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário de Estado da Saúde, a quem compete decidir quanto as modificações julgadas necessárias.








Porto Velho   -   Ro,

